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Ata da 475ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE

Aos dezenove dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis, às nove horas teve 1 
início a quadringentésima septuagésima quinta Reunião Ordinária do Conselho 2 
Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – 3 
Recife – PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: Tércio Gomes de 4 
Andrade Oliveira-Trabalhador- CREFONO 4ª Região,Titular; Alexsandro Lopes da 5 
Silva;Trabalhador;SINDACS/PE;Titular;Rosângela Cavalcanti de Albuquerque-6 
Trabalhador–CREF 12º Conselho Regional de Educação Física; Suplente; John Pontes 7 
Pessoa-Trabalhador- SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e 8 
Seguridade Social do Estado de Pernambuco-Titular; Jássimo Bartolomeu dos Santos; 9 
Trabalhador -SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Seguridade 10 
Social do Estado de Pernambuco; Suplente; Neide Pereira dos Santos- Trabalhador- 11 
SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de Pernambuco- 12 
Suplente; Ivonete Maria Batista; Trabalhador; SINDSPREV/PE – Sindicato dos 13 
Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de 14 
Pernambuco; Suplente; Romero Márcio Nogueira Dias; Trabalhador - CRO/PE – 15 
Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco; Titular; Hermias Veloso da 16 
Silveira Filho; Trabalhador; SINFARPE - Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de 17 
Pernambuco; Titular; Armando Luiz Arantes de Moura; Trabalhador; CRF – Conselho 18 
Regional de Farmácia do Estado de Pernambuco; Suplente; Laucinê José de Sá; 19 
Usuário - Povo Indígena Truká; Titular; Inez Maria da Silva; Usuário; Pastoral da Saúde 20 
Nordeste II; Titular;Luciana Nóbrega de Melo;Usuária; Pastoral da Criança;Suplente; 21 
José Paulo da Silva Júnior; Usuário - NAPHE - Núcleo de Assistência aos Pacientes 22 
Hepáticos; Suplente; Josineide de Meneses Silva; Usuário; Gestos - Soropositividade, 23 
Comunicação e Gênero; Titular; Júlio César Bezerra da Silva; Usuário; Associação de 24 
Amigos de Transplantes de Medula Óssea - ATMO; Titular; Antão José Araújo de Brito 25 
– Usuário - CAIVOB - Casa de Apoio ao Idoso Vovó Bibia – Titular; Erivânia Ferreira da 26 
Silva; Usuário; ADVAMPE- Associação dos Deficientes Visuais do Agreste Meridional 27 
de Pernambuco; Titular; Rosely Fabrícia de Melo Arantes;Usuária;FETAPE;Suplente; 28 
Euclides Monteiro Neto; Usuário; FECOPE – Federação dos Círculos Operários de 29 
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Pernambuco; Titular;  Luiz Sebastião da Silva; Usuário; Pro – Cidadania Instituto 30 
Brasileiro; Titular; José Cícero do Monte – Usuário – NCST/PE - Nova Central Sindical 31 
de Trabalhadores de Pernambuco – Titular; Nanci Feijó de Melo- Usuário- APPS – 32 
Associação Pernambucana das Profissionais do Sexo- Suplente; Lucelena Cândido dos 33 
Anjos; Usuário; CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência Social do Estado de 34 
Pernambuco Santa Paula Franssinetti; Suplente; Ubirajara Alves de Lima; Usuário; 35 
Círculo Operário de Nazaré da Mata; Titular; Josué Júlio da Silva- Usuário; Círculo 36 
Operário de Nazaré da Mata; Suplente; Flávia Maria dos Santos Silva; 37 
Gestor/Prestador -Associação Nordestina de Hospitais; Titular; Ana Claudia Callou 38 
Matos;Gestor/Prestador; SES/PE; Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga; Gestor/ 39 
Prestador; SES/PE – Secretaria Estadual de Saúde; Titular; Humberto Maranhão 40 
Antunes – Gestor/Prestador - SES/PE – Secretaria Estadual de Saúde; Suplente; 41 
Jossilene Isabel Maia; Gestor/Prestador – Secretaria Estadual de Educação – Titular; 42 
Nathália Lins da Rocha Lourenço– Gestor/Prestador – SEPLAG,Titular; Alécio José 43 
Antão;Gestor/Prestador; COSEMS; Suplente. Após saudações, a Conselheira Ana 44 
Cláudia Callou Mattos, na coordenação dos trabalhos fez a leitura da pauta, a saber: 45 
1. Justificativa das ausências; 2. Apreciação das Atas das Reuniões: 470ª;                  46 
3. Informes: Substituição da Conselheira Maria da Conceição Batista da Silva por 47 
Carlos Antônio Alves de Freitas, representantes da ADUSEPS pelo segmento usuário; 48 
A Secretaria Estadual de Educação comunica que a Conselheira Maria Emília 49 
Monteiro Higino da Silva assume a titularidade e a Conselheira Jossilene Isabel Maia 50 
a suplência, em sua representação no CES; 4. Homologações: O pleno registra a 51 
Indicação de conselheiro/a para compor o Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade 52 
IBGM (01 vaga para o segmento usuário); Alteração na Composição do Conselho 53 
Local do Hospital Barão de Lucena – Segmento trabalhador: Ednaldo Gomes da Silva 54 
assume a titularidade em substituição a Janaina Catanho Soares por; com saída de 55 
Ednaldo para a assumir a titularidade, assume a suplência Nivaldo marques de Paula; 56 
Substituição de Márcia Dalva Ferreira de Lima por Jair Pedro da Silva; 5. 57 
Apresentação da Política Estadual de Assistência Hospitalar - Expositora: Sra. 58 
Cristina Mota 6. Debatedor/a: Sindicato dos Enfermeiros de Pernambuco; 7. 59 
Debate. Almoço. 8.Notificação Compulsória para os casos de violência contra 60 
Mulher - Expositora: Sandra Luzia; 9. Debate. 10. Demandas e debates acerca da 61 
CIST.  11. Encerramento. Na seqüência a Secretária Executiva, Sra. Suzana Assis fez a 62 
leitura do item 1. Justificativas de Ausências: José Iran Costa Júnior; 63 
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Gestor/Prestador; Secretaria Estadual de Saúde; Titular; Rosa Maria; Rafael – 64 
FIOCRUZ, Julio Cesar que não conseguirá chegar a tempo; seguindo a seqüência da 65 
pauta, item 2. Apreciação das Atas das Reuniões: 470ª; Item 3. Informes: 66 
Recebemos um documento da ADUSEPS sobre o conselheiro Carlos Freitas 67 
retomando as suas atividades em substituição a Maria da Conceição Batista da Silva, 68 
sobre uma inversão que a SEE/PE fez são mesmas conselheiras e fazendo a troca de 69 
titularidade estando então Maria Emília Monteiro Higino da Silva assume a 70 
titularidade e a Conselheira Jossilene Isabel Maia na suplência, a conselheira Inez 71 
Maria representante da Pastoral da Saúde traz um convite informando que no dia 72 
23/10/2016 às 10:00 na Basílica do Carmo vai acontecer uma missa em homenagem 73 
e celebração ao dia dos médicos e extensivo a todos para participarem, passada a 74 
fala para conselheira Sra. Josineide e faz um convite para o dia 20/10/2016 às 16:00 75 
de uma concentração de um Ato no derby contra a PEC 241, e cita que a GESTOS fez 76 
uma apresentação de uma campanha aqui sobre “Saúde não é comércio” e desde 77 
então tem buscado alguns esclarecimentos e não tem conseguido informações sobre 78 
o LAFEPE, sabemos que o se não produz mais injetáveis e não sabemos o que se 79 
produz no LAFEPE atualmente em Pernambuco, com várias tentativas de se 80 
esclarecer mas sem sucesso, pois o LAFEPE produzia  medicação para HIV (AZT) e de 81 
ser referência de um laboratório nacional e sendo um laboratório do estado que 82 
tinha produção de medicações com qualidade necessária, e hoje em dia ninguém 83 
ouve falar do LAFEPE, do que produz e o que se investe nesse laboratório, sendo uma 84 
provocação para o conselho para que possamos saber da SES informações, pois a 85 
sociedade não sabe e nós também estamos sem essas informações, a coordenadora 86 
de mesa Sra. Ana Callou relata que irá fazer um agendamento com a presidência do 87 
LAFEPE, equipe de farmacêuticos do LAFEPE e SES, Secretaria de Atenção à Saúde – 88 
Sra. Cristina Motta, Coordenação Geral e se possível o Secretário de Saúde – Sr. Iran 89 
Costa, e nos comprometemos de 15 à 20 dias para realização desta reunião, antes do 90 
próximo pleno, para que possamos dar esse retorno na próxima reunião do pleno, 91 
estaremos articulando uma reunião, montamos aqui um grupo que participe desta 92 
reunião e com outros que tem interesse e iremos marcar na SES ou no LAFEPE, e se 93 
possível você poderia articular essa composição de pessoas que gostariam de 94 
participar com uma certa limitação e que seja uma discussão técnica e de orientação 95 
para termos os encaminhamentos, e estaremos estar repassando dia, hora e local 96 
desta reunião, passada a fala para conselheiro Sr. Hermias esclarece se coloca muito 97 
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tranqüilo sobre o LAFEPE pois trabalhou por 12 anos  com gerente de produção e no 98 
controle da qualidade  e cita que o LAFEPE deixou de fabricar os parenterais de 99 
pequenos volumes e grande volume, produzia 28 mil bisnagas de soro por dia e de 100 
repente foi desativado,   acredito que seja em favor do pessoal do Ceará, alega as 101 
gestões anteriores que foi boas práticas de fabricação, hoje é a coisa mais fácil de se 102 
fazer hoje, se compra no mercado se faz, o LAFEPE tem água natural, pois é 103 
importante a presença do LAFEPE nos municípios e isso não esta ocorrendo, a 104 
contrapartida da farmácia básica  além do estado não remeter o LAFEPE não 105 
veiculação com os municípios, ou seja a programação não é definida, os municípios 106 
pegava isso atrasado e não pegava, o município fazer parte do LAFEPE como estava 107 
era muito ruim, que inclusive fiz parte de município, é essencial para o LAFEPE fazer 108 
da política de saúde do estado, e a minha proposta que essa reunião seja no próprio 109 
LAFEPE pois podemos ver o parque industrial todo, a coordenadora de mesa Sra. Ana 110 
Callou relata sobre proposta do conselheiro Sr. Hermias que pergunta se tem algum 111 
contrário, então foi ACEITA PROPOSTA, que será no LAFEPE e será definido dia e 112 
horário, passada a fala para conselheira Sra. Nanci e sendo informado que no dia 113 
17/10/2016 a Associação Pernambucana das Profissionais do Sexo completou 14 114 
anos de existência em cima  de luta, de persistência e estamos na dependência do 115 
direito da profissional do sexo e agradece a Dra. Luciana Azevedo a colaboração onde 116 
a associação existe dentro da Policlínica PAM Centro e que no ano que vem 117 
estaremos debutando com um festa na Metrópole estão todos(as) convidados, pois 118 
Maria do Céu uma grande companheira e colaboradora nossa, a coordenadora de 119 
mesa Sra. Ana Callou  parabeniza Sra. Nanci que é uma guerreira e Dra. Luciana 120 
Azevedo que esta aqui e passa fala para Sr. Igor – Conselho Municipal de Igarassu 121 
informa sobre a PEC 241 sobre sua gravidade e muito importante nosso 122 
posicionamento hoje sobre isso porque  a próxima votação será dia 24/10/2016 e 123 
deixarmos para o próximo pleno será perdido isso, dizer a importância e deixar a 124 
sugestão para incluir na pauta esse ponto; passada fala para conselheira Sra. 125 
Conceição do município de Camaragibe do segmento trabalhador e agente 126 
comunitária de saúde  relata o fechamento de SEMECS e maternidades com 127 
problemas de profissionais, sem cópias de exames, trago para conhecimento embora 128 
o conselho tenha recebido um email, mas diante de todos essa prática não reflete 129 
não só no município de Camaragibe e como trabalhadora de ponta tenho certeza que 130 
iremos suportar a carga maior desses desmandos, estou passando o conhecimento 131 
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da causa e que o conselho dentro da suas possibilidades de providencias já deu 132 
vários encaminhamentos as organizações superiores, com muita tristeza que passo 133 
esse relato para todos,passado a fala para conselheira Sra. Ivonete informa que no 134 
dia 20/10/2016 às 16:00 haverá um Fórum sobre Previdência no SINDSPREV e 135 
convida a todos, passada a fala a Sra. Erivânia e pede esclarecimento sobre as 136 
Conferências que irão ser realizadas no próximo ano  e conforme o regimento a 137 
Conferencia Estadual da Saúde da Mulher tem que ser realizada até março e 138 
escutando a pauta não vi nenhum pronunciamento sobre o assunto e o conselho 139 
ainda este ano pretende formar suas comissões conforme prazo para realização da 140 
mesma em março, a coordenadora da mesa Sra. Ana Callou esclarece que a comissão 141 
executiva já pautou esse pleno para a próxima reunião de novembro e estaremos 142 
tratando desses dois assuntos que se diz respeito as duas Conferências e inclusive 143 
tirando aqui a comissão e toda discussão, passada fala para o Sr. Cândido e 144 
parabeniza o COSEMS sobre o posicionamento sobre  a PEC241, lembrando do Ato 145 
que irá acontecer amanhã no Derby às 16:00 e que alguns serviços no interior estão 146 
sendo desmontados depois das eleições, com problemas em Limoeiro e sendo 147 
demitido o único infectologista e ficando os pacientes sem atendimento, onde foi 148 
feito denúncia no Diário de Pernambuco e com isso o prefeito voltou atrás com a 149 
demissão e ontem tive uma denúncia de Vitória de Santo Antão que demitiu a 150 
coordenadora desmontando todo serviço com 151 pacientes sem receber suas 151 
medicações para AIDS, passada a fala do conselheiro Sr. Hermias solicitou uma 152 
definição sobre o GT da Farmácia, sobre reunião e para compor esse GT para poder 153 
funcionar, a coordenadora de mesa Sra. Ana Callou solicita que ao final da reunião 154 
pudéssemos voltar a esse assunto para encaminhamento do GT, passada a fala para a 155 
conselheira Sra. Lucelena informa que o Hospital da Mulher esta fazendo mamografia 156 
ate o dia 31/10/2016 para 15 mulheres pela manhã e 15 mulheres a tarde. 4. 157 
Homologações: passada a fala para a Secretaria Executiva Sra. Suzana Assis para 158 
solicitar uma representação de 01 (um) conselheiro (a) do segmento usuário para 159 
compor a Comissão de Ética e Pesquisa da Faculdade IBGM e se alguém tem a 160 
disponibilidade e alguém quiser se colocar, senão podemos estarmos  construindo 161 
até o final desse pleno e se faz o encaminhamento, a outra homologação é alteração 162 
na Composição do Conselho Local do Hospital Barão de Lucena – segmento 163 
trabalhador: Ednaldo Gomes da Silva assume a titularidade em substituição a Janaina 164 
Catanho Soares e na vacância assume na suplência Nivaldo Marques de Paula se não 165 
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houver nenhum contrário. 5. Apresentação da Política Estadual de Assistência 166 
Hospitalar - Expositora: Sra. Cristina Mota após saudações apresentou: Ipsis litteris 167 
“com as mesmas palavras". Iniciando a explanação e apresentação sobre a Política 168 
Estadual de Assistência Hospitalar, CARACTERIZAÇÃO DA REDE HOSPITALAR 169 
ESTADUAL, CARACTERÍSTICAS DO ESTADO: MACRORREGIÃO 1 - Metropolitana 170 
(Regiões de Saúde  - I, II, III, XII), MACRORREGIÃO 2  - Agreste (Regiões de Saúde -  IV, 171 
V), MACRORREGIÃO 3  - Sertão (Regiões de Saúde – VI, X, XI),  ACRORREGIÃO 4  - Vale 172 
do São Francisco e Araripe (Regiões de Saúde – VII, VIII e IX), DISTRIBUIÇÃO REDE 173 
PRÓPRIA: Composta por 32 Unidades Hospitalares, HOSPITAL ALTA COMPLEXIDADE 174 
(10), HOSPITAL REGIONAL (11), HOSPITAL ESPECIALIZADO (11), PERFIL DAS 175 
UNIDADES HOSPITALARES: HOSPITAIS MÉDIA COMPLEXIDA ESPECIALIZADOS: 176 
EMERGÊNCIA GERAL – HOSPITAL SÃO LUCAS, HOSPITAL GERAL DE AREIAS, 177 
EMERGÊNCIA GERAL COM MATERNIDADE: HOSPITAL JABOATÃO PRAZERES E 178 
HOSPITAL JOÃO MURILO, MATERNIDADE DE REFERÊNCIA SECUNNDÁRIA: HOSPITAL 179 
JESUS NAZARENO, PSIQUIATRIA: HOSPITAL ULYSSES PERNAMBUCANO, HOSPITAL 180 
COLÔNIA ALCIDES CODECEIRA, HOSPITAL COLÔNIA VICENTE GOMES DE MATOS, 181 
HANSENÍASE E DESINTOXICAÇÃO PARA ALCOOL E OUTRAS DROGAS: HOSPITAL E 182 
SANTÓRIO PADRE ANTONIO MANUEL,  DOENÇAS INFECTO CONTAGIOSAS – 183 
MENINGITE E AIDS: HOSPITAL CORREIA PICANÇO,  HEMATOLOGIA –ADULTO E 184 
INFANTIL: HEMOPE, HOSPITAIS REGIONAIS: EMERGENCIAS GERAL COM TRAUMO-185 
ORTOPEDIA E MATERNIDADE: HOSPITAL REGIONAL JOSÉ FERNANDES SALSA, 186 
HOSPITAL BERLARMINO COREIA, HOSPITAL PROFESSOR AGAMENON MAGALHÃES, 187 
HOSPITAL REGIONAL EMÍLIA CÂMARA, HOSPITAL REGIONAL INÁCIO DE SÁ, 188 
EMERGÊNCIA GERAL ADULTO E / OU PEDIATRICA E MATERNIDADE: HOSPITAL 189 
ERMÍNIO COUTINHO E HOSPITAL DOM MALAN, EMERGÊNCIA GERAL ADULTO E / OU 190 
PEDIATRICA COM TRAUMO-ORTOPEDISTA E MATERNIDADE: HOSPITAL SILVIO 191 
MGALHÃES E HOSPITAL FERNANDO BEZERRA, EMERGÊNCIA GERAL COM TRAUMO-192 
ORTOPEDISTA E MATERNIDADE E UTI: HOSPITAL REGIONAL DOM MOURA E 193 
HOSPITAL REGIONAL RUY DE BARROS CORREIA, PERFIL DAS UNIDADES 194 
HOSPITALARES: HOSPITAIS DE ALTA COMPLEXIDADE: EMERGÊNCIA GERAL 195 
ADULTO(CLINÍCA MÉDICA E CIRURGIA GERAL): HOSPITAL BARÃO DE LUCENA, 196 
HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO, HOSPITAL GETÚLIO VARGAS, HOSPITAL OTÁVIO DE 197 
FREITAS, HOSPITAL MIGUEL ARRAES, HOSPITAL DOM HELDER, HOSPITAL MSTRE 198 
VITALINO, MATERNIDADE DE ALTO RISCO E GINECOLOGIA: HOSPITAL BARAÕ DE 199 
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LUCENA, HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES, TRAUMO-ORTOPEDIA: HOSPITAL DA 200 
RESTAURAÇÃO, HOSPITAL GÉTULIO VARGAS, HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS, 201 
HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTRE, HOSPITAL MIGUEL ARRAES, HOSPITAL DOM 202 
HELDER, EMERGÊNCIA PEDIÁTRICA: HOSPITAL BARÃO LUCENA, HOSPITAL OTÁVIO 203 
DE FREITAS, HOSPITAL MESTRE VITALINO, HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO, 204 
CARDIOLOGIA: HOSPITAL AGAMENN MAGALHÃES, HOSPITAL DOM HELDER, 205 
HOSPITAL PELÓPIDAS SILVEIRA, ONCOLOGIA (UNACOM): HOSPITAL BARÃO DE 206 
LUCENA, HOSPITAL GERAL DO AGRESTE, NEUROCIRURGIA: HOSPITAL DA 207 
RESTAURAÇÃO, HOSPITAL PELÓPIDAS SILVEIRA, HOSPITAL MESTRE VITALINO, 208 
UROLOGIA: HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS, HOSPITAL MESTRE VITALINO, HOSPITAL 209 
GETÚLIO VARGAS, VASCULAR: HOSPITAL GETÚLIO VARGAS, HOSPITAL DA 210 
RESTAURAÇÃO, HOSPITAL BARÃO DE LUCENA, HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE, 211 
HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES, HOSPITAL MESTRE VITALINO, 212 
OTORRINOLARINGOLOGIA: HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES, QUEIMADOS: 213 
HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO, NEUMOLOGIA/TISIOLOGIA: HOSPITAL OTÁVIO DE 214 
FREITAS; DISTRIBUIÇÃO DE LEITOS: LEITOS ESTADUAIS -  SEGUNDO TIPO. 2016:  215 
HOSPITAL/DIA- 2,8%, CIRURGICO – 31,1%, CLÍNICO – 29,0%, COMPLEMENTAR – 9,7%, 216 
OBSTETRICO – 8,4%, PEDIATRICO – 9,6%, OUTRA ESPECIALIDADE – 9,4%;A REDE 217 
HOSPITALAR: PRODUÇÃO E GASTOS: PRODUÇÃO HOSPITALAR: INTENAMENTOS E 218 
CIRURGIAS :PRODUÇÃO HOSPITALAR: 2015 – TOTAL – 232.097, MÉDIA MENSAL – 219 
19.174, 2016 – TOTAL 141.871, MÉDIA MENSAL – 20.267, PRODUÇÃO CIRURGICA: 220 
2015 – TOTAL – 92.917, MÉDIA MENSAL – 7.743, 2016 – TOTAL – 56.662, MÉDIA 221 
MENSAL – 7.848, FONTE: SIH/SUS – 2016 – JANEIRO/JULHO, AMBULATÓRIO E 222 
EMERGÊNGIA – PRODUÃO AMBULATORIAL – 2015 – TOTAL 17.479.351,  MÉDIA 223 
MENSAL -1.456.613, 2016 – TOTAL – 10.427.613, MÉDIA MENSAL – 868.968, 224 
ATENDEIMENTO DE URGÊNCIA – 2015 –TOTAL – 1.290.340, MÉDIA MENSAL – 225 
184.334, 2016 – TOTAL – 795.293, MÉDIA MENSAL – 113.613 – FONTE: SIA/SUS – 226 
2016 JANEIRO/JULHO, GASTOS HOSPITALARES – HOSPITAIS MÉDIA COMPLEXIDADE 227 
E ESPECIALIZADOS: HOSPITAL GERAL DE AREIAS-TOTAL GASTO 2015 – 31.545.501,12, 228 
MÉDIA MÊS 2015 – 2.628.791,76, HOSPITAL E POLICLÍNICA JABOATÃO PRAZERES – 229 
TOTAL GASTO 2015 – 31.328.557,44, MÉDIA MÊS 2015 – 2.610.713,12, HOSPITAL 230 
JESUS NAZARENO – TOTAL GASTO 2015 – 32.124.603,12 – MÉDIA MÊS 2015 – 231 
2.677.050,26, HOSPITAL JOÃO MURILO – TOTAL GASTO 2015 – 43.19.679,80, MÉDIA 232 
MÊS 2015 – 3.593.306,65, HOSPITAL ULISSES PERNAMBUCANO – TOTAL GASTO 2015 233 
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– 20.619.707,16, MÉDIA MÊS 2015 – 1.718.308,93,HOSPITAL ALCIDES CODECEIRA – 234 
TOTAL GASTO 2015 – 8.870.707,20, MÉDIA MÊS 2015 – 739.225,60, HOSPITAL DA 235 
MIRUEIRA – TOTAL GASTO 2015 – 16.140.249,84 – MÉDIA MÊS 2015 – 1.345.020,82, 236 
HOSPITAL VICENTE GOMES – TOTAL GASTO 2015 – 7.812.567,12 – MÉDIA MÊS 2015 237 
– 651.047,26, HOSPITAL CORREIA PICANÇO – TOTAL GASTO 2015 – 33.947.881,56 – 238 
MÉDIA MÊS 2015 – 2.828.990,13, HOSPITAIS REGIONAIS: HOSPITAL REGIONAL JOSÉ 239 
FERNANDES SALSA – TOTAL GASTO 2015 – 29.483.055,12 – MÉDIA MÊS 2015 – 240 
2.456.921,26, HOSPITAL ERMÍRIO COUTINHO – TOTAL GASTO 2015 – 20.235.350,16 – 241 
MÉDIA MÊS 2015 – 1.686.279,18, HOSPITAL SILVIO MAGALHÃES – TOTAL GASTO 242 
2015 – 55.934.628,12 – MÉDIA MÊS 2015 – 4.661.219,01, HOSPITAL REGIONAL DOM 243 
MOURA – TOTAL GASTO 2015 – 56.317.112,16 – MÉDIA GASTO 2015- 4.693.092,68, 244 
HOSPITAL REGIONAL BELARMINO CÔRREIA – TOTAL GASTO 2015 – 29.070.830,75 – 245 
MÉDIA MÊS 2015 – 2.422.569,23, HOSPITAL REGIONAL EMÍLIA CÂMARA – TOTAL 246 
GASTO 2015 – 20.481.424,80 – MÉDIA MÊS 2015 – 1.706.785,40, HOSPITAL 247 
REGIONAL RUY DE BARROS CORREIA – TOTAL GASTO 2015 – 38.193.309,12 – MÉDIA 248 
MÊS 2015 – 3.182.775,76, HOSPAM – TOTAL GASTO 2015 – 21.370.198,80 – MÉDIA 249 
MÊS 2015 – 1.780.849,90, HOSPITAL REGIONAL INÁCIO DE SÁ – TOTAL GASTO 2015 – 250 
30.196.850,28 – MÉDIA MÊS 2015 – 2.156.404,19, HOSPITAL FERNANDO BEZERRA – 251 
TOTAL GASTO 2015 – 34.745.349,36 – MÉDIA MÊS 2015 – 2.895.445,78, HOSPITAL 252 
DOM MALAN – TOTAL GASTO 2015 – 68.777.640,24 – MÉDIA MÊS 2015 – 253 
5.731.470,02, GASTOS HOSPITALARES: HOSPITAIS ALTA COMPLEXIDADE – HOSPITAL 254 
AGAMENON MAGALHÃES – TOTAL GASTO 2015 – 139.679.146,80 - MÉDIA MÊS 2015 255 
– 11.639.928,90, HOSPITAL BARÃO DE LUCENA – TOTAL GASTO 2015 – 256 
133.028.011,20 - MÉDIA MÊS 2015 – 11.085.667,60, HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS – 257 
TOTAL GASTO 2015 – 154.644.409,92 - MÉDIA MÊS 2015 – 12.887.034,16, HOSPITAL 258 
GETÚLIO VARGAS – TOTAL GASTO 2015 – 139.507.626,96 - MÉDIA MÊS 2015 – 259 
11.625.635,58, HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO – TOTAL GASTO 2015 – 252.741.962,04 260 
– MÉDIA MÊS 2015 – 21.061.830,17, HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE – TOTAL 261 
GASTO 2015 – 88.736.415,48 – MÉDIA MÊS 2015 – 7.394.701,29, HOSPITAL MIGUEL 262 
ARRAES – TOTAL GASTO 2015 – 73.458.619,20 – MÉDIA MÊS 2015 – 6.121.551,60, 263 
HOSPITAL DOM HELDER – TOTAL GASTO 2015 – 75.455.419,80 – MÉDIA MÊS 2015 – 264 
6.287.951,65, HOSPITAL PELÓPIDAS SILVEIRA – TOTAL GASTO 2015 – 75.776.112,24 – 265 
MÉDIA MÊS 2015 – 6.314.676,02, HOSPITAL MESTRE VITALINO – TOTAL GASTO 2015 266 
– 69.597.132,72 – 5.779.761,06, TOTAL GASTO 2015 – 1.832.940,64 – MÉDIA MÊS 267 
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2015 – 152.745.004,97, QUALIFICAÇÃO DA REDE: NOVOS SERVIÇOS: HOSPITAL 268 
GETÚLIO VARGAS: Reestruturação do setor de endoscopia digestiva, Implantação do 269 
Serviço de Odontologia na Unidade de Terapia Intensiva do Hospital Getúlio Vargas 270 
(HGV),  Reestruturação do setor de faturamento e contas médicas; Hospital Otávio 271 
de Freitas: Abertura do Centro de Reabilitação Motora e Respiratória; Participação 272 
no Projeto de reestruturação de hospitais públicos – PROADI/SUS; Hospital 273 
Agamenon Magalhães: Implantação do núcleo de Gestão do cuidado e Núcleo de 274 
Segurança do paciente, Ampliação do Acolhimento com Classificação de Risco – ACCR 275 
na Maternidade, com funcionamento 24 h, Reativação do Programa de Cirurgias 276 
Bariátricas, Reestruturação do Ambulatório; Hospital da Restauração:  Requalificação 277 
da Emergência Pediátrica com capacidade instalada de 45 leitos; Hospital Regional 278 
do Agreste: Readequação do espaço físico das salas de exames de Raio-X, com 279 
pintura dos ambientes, reforma e manutenção de processadoras, mesas, sistema de 280 
refrigeração e iluminação, Reestruturação do isolamento da emergência, 281 
Readequação do serviço de ambulatório e endoscopia; Hospital Barão de Lucena:  282 
Requalificação do novo refeitório;  Hospital Mestre Vitalino: Processo de Transição 283 
do Hospital Mestre Vitalino para nova gestão, Implantação do ambulatório de 284 
cirurgia geral e do programa de cirurgias eletivas; Hospital Regional Ruy de Barros 285 
Correia: Aumento do número de leitos da Sala de estabilização adulta (de 2 para 4 286 
leitos), Implantação do programa de cirurgias eletivas; Hospital Professor Agamenon 287 
Magalhães: Reestruturação da Lavanderia; Hospital Belarmino Correia: Qualificação 288 
da Emergência Adulta; Hospital Dom Moura: Construção da calçada e rampa de 289 
acesso à cadeirantes, Qualificação das cirurgias eletivas com a implantação de 290 
videolaparoscopia; Hospital Jaboatão Prazeres: Implantação do serviço de 291 
Acolhimento com Classificação de Risco – ACCR; Hospital Emília Câmara: 292 
Padronização da Farmácia, Projeto de Arborização de toda a área externa da 293 
unidade, Implantação do Núcleo de Segurança ao paciente; Implantação do Projeto:  294 
“ Cantinho da Leitura” e Brinquedoteca; Microcefalia: Implantação de serviços para 295 
diagnóstico e acompanhamento nos hospitais: Hospital Agamenon Magalhães, 296 
Hospital Barão de Lucena, Hospital Regional Agamenon Magalhães – HOSPAM, 297 
Hospital Regional Dom Moura e Hospital Dom Malan, com ampliação dos 298 
atendimentos, Implantação do serviço de Reabilitação no Hospital Dom Moura; 299 
EQUIPAGEM UNIDADES: HOSPITAIS DE ALTA COMPLEXIDADE: Hospital Getúlio 300 
Vargas: 5 Cardioversores, 10 respiradores, 02 aparelhos de USG, bomba de vácuo 301 
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para odontologia, carro para transportes de lixos roupas, curativos e medicamentos, 302 
01 foco cirúrgico, mesa para exame régua de parede, válvula e reguladores de 303 
pressão de oxigênio, ressuscitador pulmonar, suporte de leito para equipamentos, 304 
material de escritório (lixeiras, mesas, cadeiras, armários); Hospital Otávio de 305 
Freitas: 02 autoclaves, 01 balcão térmico, 07 poltronas para coleta de sangue, carro 306 
para transporte de lixo, roupas, alimentos e cadáver, 10 fluxometros de ar 307 
comprimido, 02 focos cirúrgicos, 01 mesa de mayo, 07 mesas para exames, 04 308 
negatoscópio, 10 réguas de parede, 08 suportes de soro, 01 ventilador pulmonar, 309 
material de escritório (mesas, cadeiras, televisor, armários, gaveteiros, lixeiras); 310 
Hospital Agamenon Magalhães: 01 sistema de videoendoscopia digestiva, 03 carros 311 
de anestesia, 01 vídeo broncoscópio com torre de vídeo, 01 equipamento de 312 
ecocardiografia, 01 refrigerador para o banco de leite, 01 arco cirúrgico, carro para 313 
transporte de lixo, roupas e medicamentos, 01 desfibrilador portátil, 01 314 
oftalmoscópio, 07 oxímetros de pulso, 03 ventiladores pulmonar de transporte, 315 
material de escritório (mesas, banqueta, bebedouro, lixeiras, armários); Hospital da 316 
Restauração: 25 berços pediátricos, 07 cilindros de O2, 50 camas fawler mecânica, 20 317 
trações tranquelética, 100 poltronas hospitalar, 10 termômetros clínicos digital, 01 318 
parafusadeira, 04 mesas para instrumental, 02 autoclaves hospitalar, carro para 319 
transporte de lixo, roupas, medicamentos e cadáver, 01 contador de automático de 320 
células sanguíneas, 21 válvulas e 21 reguladores de pressão de oxigênio, material de 321 
escritório (mesas, cadeiras, aparelhos de ar condicionado, armários); Hospital 322 
Regional do Agreste: carro para transporte de lixo e roupas, foco cirúrgico, 323 
poltronas, régua de parede, 01 aparelho de videobroncoscopio, material de escritório 324 
(mesas, cadeiras, lixeiras); Hospital Barão de Lucena: 07 autoclaves, 01 aparelho de 325 
ultra-som, 01 mesa cirúrgica, 01 centrífuga, 02 aspiradores cirúrgicos, 01 aparelho de 326 
potencial evocado, 01 aparelho de anestesia, 02 berços aquecidos, 02 cadeiras de 327 
rodas, 20 máscaras de Venturi Infantil, Carro para transporte de lixo, roupas e 328 
curativos, 04 mesas para exames, material de escritório (lixeiras, mesas, cadeiras, 329 
armários); HOSPITAIS REGIONAIS E ESPECIALIZADOS: Hospital Ruy de Barros 330 
Correia: 01 carro de anestesia, 04 oxímetros de pulso; Hospital Dom Moura: 01 mesa 331 
cirúrgica, 31 poltronas hospitalar, 01 otoscópio, material de escritório (mesas, 332 
lixeiras, armários, aparelhos de ar condicionado); HOSPITAIS DE ALTA 333 
COMPLEXIDADE: Hospital Pelópidas Silveira: 02 desfibrilador, 02 ventilador 334 
pulmonar de transporte; Hospital Dom Hélder Câmara: 15 monitores 335 
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multiparâmetros, 01 arco cirúrgico, 01 centrífuga, 20 cadeiras de rodas; Hospital 336 
Miguel Arraes: 01 aparelho USG, 01 arco cirúrgico, 21 monitores multiparâmetros,  337 
10 camas hospitalar adulto, 10 cadeiras de rodas; HOSPITAIS REGIONAIS E 338 
ESPECIALIZADOS: Hospital Fernandes Salsa: instrumental cirúrgico de traumatologia; 339 
Hospital Regional Inácio de Sá: 20 berços acrílicos, 01 berço aquecido; Hospital Jesus 340 
Nazareno: 50 berços acrílicos; Hospital Emília Câmara: aquisição de aparelhos de 341 
bioquímica; Hospital João Murilo: 06 camas hospitalar pediátrica, 01 carro de 342 
emergência, 06 balanças digitais, 03 cadeiras de rodas; Hospital Fernando Bezerra: 343 
01 mesa cirúrgica, 02 cadeiras de rodas, 08 camas hospitalar pediátrica, 40 camas 344 
hospitalar adulto, 01 aparelho de RX portátil, 01 arco cirúrgico; Hospital Dom Malan:  345 
10 camas hospitalar pediátrica; RECURSOS HUMANOS: Concurso e Capacitações: 346 
CONCURSO – LOTAÇÃO: Portaria Conjunta SAD/SES Nº87/2014, de 25 agosto de 347 
2014 (Analistas e Assistentes em Saúde), Portaria Conjunta SAD/SES Nº10/2013, de 348 
19 de fevereiro de 2013 (Médicos); EFETIVO EXERCICIO  - UNIDADES: HOSPITAL 349 
AGAMENON MAGALHÃES – 595, HOSPITAL BARÃO DE LUCENA – 470, HOSPITAL 350 
CORREIA PICANÇO – 102, HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO – 398, HOSPITAL E 351 
POLICLÍNICA BELARMINO CORREIA – GOIANA – 5, HOSPITAL E POLICLÍNICA 352 
JABOATÃO – PRAZERES – 52, HOSPITAL GERAL DE AREIAS – 4, HOSPITAL GETÚLIO 353 
VARGAS – 147, HOSPITAL JESUS NAZARENO – 123, HOSPITAL PROFESSOR 354 
AGAMENON MAGALHÃES – SERRA TALHADA – 94, HOSPITAL REGIONAL DOM 355 
MOURA – GARANHUNS – 54, HOSPITAL REGIONAL DR. WALDEMIRO FERREIRA – 356 
CARUARU – 147, HOSPITAL REGIONAL EMÍLIA CAMARA – AFOGADOS DA INGAZEIRA 357 
– 5, HOSPITAL REGIONAL INÁCIO DE SÁ – SALGUEIRO – 44, HOSPITALA REGIONAL 358 
JOSÉ FERNANDES SALSA – LIMOEIRO – 5 – FONTE: SEGTES/SES; CONCURSO – 359 
LOTAÇÃO/CATEGORIAS: ASSISTENTE SOCIAL – I GERES – 45, IV GERES – 03, XI GERES 360 
– 6; BIOMÉDICO – I GERES – 04, IV GERES – 07, XI GERES  - 02; CIRÚRGIÃO DENTISTA 361 
– V GERES – 02; ENFERMEIRO ASSISTENCIAL – I GERES – 209, IV GERES – 26, VII 362 
GERES – 03, XI GERES – 23; ENFERMEIRO OBSTETRA – I GERES – 45, II GERES – 05; IV 363 
GERES – 28, V GERES – 03, VI GERES - 07, VII GERES – 14, X GERES – 03, XI GERES -05, 364 
XII GERES – 05; ENFERMEIRO UTEÍSTA – I GERES  - 106, IV GERES – 18, V GERES – 07, 365 
FARMACÊUTICO – I GERES – 16,  IV GERES – 04; FISIOTERAPÊUTA MOTOR – I GERES – 366 
19, XI GERES – 02; FISIOTERAPÊUTA REPIRATÓRIO – I GERES – 165, IV GERES – 09, V 367 
GERES – 06; FONOAUDIÓLOGO – I GERES – 39, IV GERES – 02; MÉDICO 368 
CARDIOLOGISTA -  I GERES – 08; MÉDICO CIRURGIÃO GERAL – I GERES – 18; MÉDICO 369 
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CLÍNICO – I GERES – 24, VI GERES – 01, XI GERES – 07; MÉDICO INFECTOLOGISTA –I 370 
GERES – 01, MÉDICO INTENSIVISTA ADULTO – I GERES – 33, IV GERES – 01, MÉDICO 371 
INTENSIVISTA PEDIÁTRICO – I GERES – 01; MÉDICO NEFROLOGISTA – I GERES – 01; 372 
MÉDICO NEONATOLOGISTA – I GERES – 03, XI GERES – 01; MÉDICO NEURO PEDIATRA 373 
– I GERES – 02, MÉDICO NEUROCIRURGIÃO – I GERES – 07; MÉDICO NEUROLOGISTA 374 
– I GERES – 01; MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA – I GERES – 03; MÉDICO 375 
PEDIATRA – I GERES – 22; MÉDICO TOCOGINECOLOGISTA – I GERES – 21, VII GERES – 376 
01; MÉDICO TRAUMO ORTOPEDISTA – I GERES – 14; NUTRICIONISTA – I GERES – 21, 377 
VII GERES – 01; PSICÓLOGO – I GERES – 10; TÉCNICO DE ENERMAGEM – I GERES – 378 
1.117, IV GERES – 172, V GERES – 36, VII GERES – 23, XI GERES – 48; TÉCNICO DE 379 
IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA – VII GERES – 01, X GERES – 01; TÉCNICO DE 380 
RADIOLOGIA – I GERES – 23, VI GERES – 01, X GERES – 01; CAPACITAÇÕES: 381 
CAPACITAÇÕES PARA OS PROFISSIONAIS DA REDE:  647 PROFISSIONAIS 382 
CAPACITADOS NO HAM, ENTRE OS CURSOS: MANEJO CLÍNICO DA DENGUE, 383 
REANIMAÇÃO CARDIO RESP., ATENÇÃO HUMANIZADA AO RN, ASSIST. ENFERMAGEM 384 
NO BLOCO CIRURGICO, 7.509 PROFISSIONAIS CAPACITADOS NO HBL, ENTRE OS 385 
CURSOS: MANEJO CLÍNICO DA DENGUE, TREINAMENTO SUPORTE A VIDA, 386 
SEGURANÇA DO PACIENTE, MAMEJO EM ALEITAMENTO MATERNO, CAPACITAÇÃO 387 
PARA TODOS AS UNIDADES DA REDE HOSPITALAR PARA REFERÊNCIA EM 388 
MICROCEFALIA: 320 CAPACITADOS EM REABILITAÇÃO, 422 CAPACITADOS EM 389 
SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA TRIPLICE EPIDEMIA; 320 CAPACITADOS NA OFICINA 390 
DE ATUALIZAÇÃO DE MICROCEFALIA, 2.390 PROFISSIONAIS CAPACITADOS NO HOF, 391 
ENTRE OS CURSOS: REVISÃO DE PRONTUÁRIO, SEGURANÇA DO PACIENTE, MANEJO 392 
CLÍNICO DA DENGUE, HUMANIZAÇÃO, CIPAP, PROFISSIONAIS CAPACITADOS NO HRA 393 
NOS CURSOS: MANEJO CLÍNICO DA DENGUE, ZIKA E CHICUNGUNYA , 1.628 394 
PROFISSIONAIS CAPACITADOS NO HR, ENTRE OS CURSOS: SEGURANÇA DO PACIENTE, 395 
URGÊNCIA TRAUMÁTICA,  ATUALIZAÇÃO EM CENTRO CIRURGICO, CME E SRPA, 168 396 
PROFISSIONAIS CAPACITADOS NO HGV, ENTRE OS CURSOS: COMBATE A INCÊNDIOS ; 397 
RESÍDUOS SÓLIDOS; SUPORTE AVANÇADO À VIDA; CAPACITAÇÕES REDE DE 398 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA: FLUXO E AVALIAÇÃO DO PACIENTE COM TRAUMATISMO 399 
CRANIO ENCEFALICO E RAQUIMEDULAR 130 PARTICIPANTES, DOENÇA FALCIFORME: 400 
ATENDIMENTO CLÍNICO E MANEJO DAS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 125 401 
PARTICIPANTES, BOAS PRÁTICAS NA ATENÇÃO À CARDIOLOGIA E URGÊNCIAS 402 
CARDIOVASCULARES 157 PARTICIPANTES, PNEUMONIA E ASMA BRONQUICA NA 403 
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INFÂNCIA 205 PARTICIPANTES, ATENDIMENTO AOS IDOSOS NAS URGÊNCIAS 240 404 
PARTICIPANTES, FLUXO E AVALIAÇÃO DO PACIENTE COM REBAIXAMENTO DO NÍVEL 405 
DE CONSCIÊNCIA E TRAUMATISCOS 80 PARTICIPANTES, PRÓXIMOS PASSOS: 406 
DESAFIOS: IMPLANTAR O SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA DOMICILIAR - SAD NO HOSPITAL 407 
DA RESTAURAÇÃO E HOSPITAL GETÚLIO VARGAS, OFERTAR CURSOS DE 408 
CAPACITAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DOS AMBULATÓRIOS DOS HOSPITAIS REGIONAIS 409 
E GERAIS, DEFINIR FLUXOS DE REFEÊNCIA E CONTRA-REFERÊNCIA PARA CONSULTAS, 410 
EXAMES E TRATAMENTO ONCOLÓGICO, AMPLIAR A REFERÊNCIA DA OFERTA DE 411 
EXAMES DE ECOCARDIOGRAMA PARA DIAGNÓSTICO DE DONÇAS CARDÍACAS 412 
CONGÊNITAS, AMPLIAR A DISPONBILIDADE DE LEITOS DE RETAGUARDA PARA AS 413 
URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS DE FORMA REGULADA,  NOMEAR PROFISSIONAIS DE 414 
SAÚDE,  HOSPITAL BARÃO DE LUCENA: AUMENTAR PERCENTUAL DE PARTOS 415 
NORMAIS, CONCLUIR A OBRA DO ELEVADOR, READEQUAR A ESTRUTURA ELÉTRICA 416 
 HABILITAR OS SERVIÇOS: GAR, UCINCO, UCINCA; HOSPITAL AGAMENON 417 
MAGALHÃES: READEQUAR A ESTRUTURA FÍSICA DA EMERGÊNCIA,  RECREDENCIAR O 418 
PROGRAMA DE IMPLANTE COCLEAR, GARANTIR O FUNCIONAMENTO DA 419 
HEMODINÂMICA 24 H, IMPLANTAR LEITOS ESPECÍFICOS PARA PACIENTES CRÔNICOS, 420 
 ADQUIRIR EQUIPAMENTO DE TOMOGRAFIA E DIGITALIZADOR DE IMAGEM; 421 
HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE: READEQUAR A REDE DE ESGOTO,  ADQUIRIR 422 
EQUIPAMENTOS DE TOMOGRAFIA E RAIO X DIGITAL, READEQUAR DA ESTRUTURA 423 
FÍSICA DA FARMÁCIA; HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS: MELHORAR A AMBIÊNCIA E 424 
EQUIPAGEM DA EMERGÊNCIA, ADEQUAR A COZINHA E REFEITÓRIO, CONCLUIR A 425 
OBRA DA ENFERMARIA DE TUBERCULOSE E DO AMBULATÓRIO DE MDR, AMPLIAR 426 
CENTRO CIRÚRGICO, REFORMAR O SERVIÇO DO SAME, QUALIFICAR O SETOR DE 427 
ENDOSCOPIA, CONSTRUIR O CME, IMPLANTAR O AMBULATÓRIO DE ANESTESIA PARA 428 
CONSULTA PRÉ-ANESTÉSICA; HOSPITAL GETÚLIO VARGAS: A OBRA DE AMPLIAÇÃO 429 
DAFINALIZAR  EMERGÊNCIA; HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO: CONCLUIR A REFORMA 430 
DO SETOR DE ENDOSCOPIA; HOSPITAIS ESPECIALIZADOS: REESTRUTURAR O 431 
TELHADO E ESTAÇÃO ELÉTRICA E REALIZAR PINTURA DO HOSPITAL ULYSSES 432 
PERNAMBUCANO, IMPLANTAR 06 LEITOS INTEGRAIS NO HOSPITAL JABOATÃO 433 
PRAZERES; AMPLIAR 13 LEITOS DE ENFERMARIA DO HOSPITAL DA MIRUEIRA; 434 
HOSPITAIS REGIONAIS: CONCLUIR REFORMA DO REFEITÓRIO E NECROTÉRIO DO  435 
HOSPITAL BELARMINO CORREIA,  QUALIFICAR A EMERGÊNCIA PEDIÁRTICA DO 436 
HOSPITAL DOM MOURA, IMPLANTAR 20 LEITOS DE UTI NEONATAL NO HOSPAM, 437 
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 AMPLIAR A EMERGÊNCIA ADULTA DO HOSPITAL INÁCIO DE SÁ, QUALIFICAR A SALA 438 
DE PARTO E PRÉ-PARTO, AMPLIAR BLOCO CIRÚRGICO DO HOSPITAL DOM MALAN,  439 
QUALIFICAR O CENTRO DE PARTO NORMAL E IMPLANTAR A EMERGÊNCIA 440 
ODONTOLÓGICA DO HOSPITAL EMÍLIA CÂMARA; 6. Debatedora: SEEPE; passada a 441 
fala para a coordenadora da mesa Sra. Ana Callou e convidou a Sra. Joselma 442 
Lourenço – Diretora do Sindicato dos Enfermeiros de Pernambuco para fazer o contra 443 
ponto, mas a mesma não se encontra até o momento, A sequência da pauta. 7. 444 
Debate. A coordenadora da mesa Sra. Ana Claudia Callou abriu as inscrições para o 445 
debate, passado a fala para o conselheiro Sr. Laucinê pediu esclarecimento sobre 446 
produção hospitalar, sobre a quantidade de cirurgia se somam todas as eletivas e as 447 
de emergências porque foi mostrado uma diminuição ambulatorial e o aumento de 448 
cirurgias, se existe alguma correlação entre elas, passada a fala para o Sr. Cândido 449 
sobre um projeto de ambulatório de infecção para ser implantado no Hospital 450 
Correia Picanço isso a mais de 03 anos vem sendo discutido com a SES/PE a 451 
importância desse ambulatório lá, pois as pessoas são encaminhadas para o Hospital 452 
Otávio de Freitas que é referencia em Tuberculose e HIV e estão sendo 453 
acompanhando numa maca no chão, precisamos estar rediscutindo essa implantação 454 
desse ambulatório, passado a fala para o conselheiro Sr. Carlos Freitas relata que esta 455 
retornando para o conselho após o processo eleitoral, e também para a comissão 456 
executiva e a comissão de fiscalização e que a conselheira Sra. Marluce Batista Freitas 457 
esta afastada 10 (dez) dias devido a atestado médico referente ao acidente no pé 458 
direito, e parabeniza a Sra. Cristina Mota pela Política Estadual de Assistência 459 
Hospitalar, e gostaria de solicitar um pedido para ex-conselheira a Sra. Rosicleide do 460 
conselho municipal de saúde do Recife, pois esta com um problema de Câncer e 461 
como foi apresentado aqui no Hospital Barão de Lucena existe atendimento para 462 
essa especialidade, pois essa paciente é egresso desse hospital e no dia 03/10/2016 463 
precisou ser socorrida e chegando lá teve uma grande resistência, e que os 464 
profissionais não estavam preparados para atende – lá e deveria procurar outra 465 
emergência onde a mesma já fazia o tratamento lá, foi preciso eu entrar em contato 466 
com outras pessoas para falar com o Sr. Jailson Correia – Secretario Municipal do 467 
Recife para entrar em contato com a Dra. Carla – Diretora do Hospital Barão de 468 
Lucena para poder a paciente ser admitida nesse hospital onde passou 03 (três) dias, 469 
e a mesma faz um pedido a esse conselho estadual para ampliar o atendimento de 470 
oncologia no estado, passado a fala para o Sr. Adson parabeniza a Sra. Cristina Mota 471 
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e toda a equipe que elaborou essa minuta da Política Estadual de Assistência 472 
Hospitalar, senti falta das dificuldades que deveriam ser elencadas e que são imensas 473 
enfrentadas, então a partir do momento que se apresentar as dificuldades as ações 474 
para avaliar as dificuldades de média e longo prazo, seria importante pois nosso 475 
papel é construir e ajudar a população, fiz parte da comissão de orçamento por 02 476 
(dois) anos neste conselho e essa comissão lutou muito para que o estado 477 
implantasse a rubrica da manutenção, pois a Sra. Cristina desenvolve a política mas 478 
quando chegamos nos hospitais a realidade é bem diferente com tudo quebrado, 479 
faltando medicamentos, não existe cadeira de rodas para deslocar o paciente, 480 
porque não a verba de manutenção, estive internado no Hospital Otávio de Freitas e 481 
não pedi nada a ninguém e o atendimento e a assistência foi muito bom, para o 482 
hospital para não ser deselegante a minha nota é 3,00 então na política isso é muito 483 
importante, quais são os casos que vem para assistência e que pode ser combatido 484 
nos municípios, precisa ser feito esse diagnóstico também pois serve para o 485 
planejamento e não tem esse diagnostico e falta profissionais como: neuropediatra, 486 
otorrino, qual a política que queremos para diminuir essa demanda da assistência, 487 
pois precisamos desenvolver uma política para neutralizar a demanda, pois cada vez 488 
mais gastos e ninguém combate essa demanda, os PSF´S hoje viraram postinhos e 489 
cadê a política da assistência, pois se estamos com uma deficiência vamos criar uma 490 
comissão para sermos rígidos no monitoramento dos municípios, pois a política tem 491 
que ser ao todo e não em pedaços senão não avançamos,  passada a fala para a 492 
conselheira Sra. Erivânia concorda com a fala do companheiro Sr. Adson e pede 493 
esclarecimento se nessa nova política de assistência hospitalar se foi pensado línguas 494 
de sinais para os profissionais que vão atender e que atendem nos laboratórios, nos 495 
hospitais pois pessoas que não ouvem e não falam e chegam nesse lugares para 496 
serem atendidos e ficam deslocados e ainda bem que enxergam e ficam um olhado 497 
pro outro e ninguém tem a preocupação de tentar entender a língua dessa pessoa, 498 
então nessa nova gestão possa se pensar, trabalhar a continuidade da formação 499 
continuada para esses profissionais estejam preparados para receber os pacientes 500 
auditivos e vice-versa e solicita que seja incluída a língua brasileira de sinais nessa 501 
política, e sobre o Hospital Regional Dom Moura não tem o profissional de 502 
neuropediatra, com experiência própria com um sobrinho que precisou de 503 
atendimento pois o mesmo tem convulsão e não tinha esse profissional, não só ele 504 
com outros pacientes, e peço um olhar diferenciado para o Hospital Regional Dom 505 
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Moura, passado a fala para conselheira Sra. Rosely pede esclarecimentos sobre 506 
intoxicação de pacientes rurais, para onde esse paciente será removido, pois já foi 507 
conversado isso na CIST apesar estar garantido esse profissional na lei, essas 508 
empresas e industrias não tem equipamento adequado e profissionais de saúde, isso 509 
também acontece na zona canavieira, com queimadas e animais peçonhentos, 510 
gostaria de dar esse suporte portanto pede esse esclarecimento, passado a fala para 511 
Sra. Ricarda e parabeniza pela apresentação de Cristina Mota e cita que precisamos 512 
avançar com qualidade e com respeito ao usuário para que tenhamos o melhor 513 
atendimento nos hospitais, nas emergências e o usuário ao usar nossos serviços que 514 
tenham a esperança que sua saúde será restabelecida, e com efetivo exercício de 515 
2.500 profissionais, hoje chamamos publicados em Diário Oficial mais de 3.000 516 
profissionais e essa diferença são de profissionais que não assumem ou quando 517 
chegam ao serviço por algum motivo não se adaptam, temos algumas chamadas 518 
ainda para este ano e um novo concurso, e esclarece sobre o neuropediatra no 519 
Hospital Dom Moura, que existe esse profissional no ambulatório e que ele foi 520 
referência para microcefalia para o interior e o caso que foi citado tem ser tratado na 521 
emergência e encaminhado para o ambulatório e percebendo esta dificuldade dos 522 
pacientes com microcefalia tem tendência a ter quadros neurológicos a equipe 523 
providenciou a capacitação dos médicos das emergências para que possam tiram 524 
esses pacientes da crise, pois no interior não existirá esse tipo serviço neuropediatra 525 
de plantão, passada a fala para a conselheira Sra. Josineide pede esclarecimento 526 
sobre os leitos obstétricos que 8% seria pouco mas sendo para alto risco, pois existe 527 
uma norma do Ministério da Saúde que em Pernambuco foi acatada mas não é 528 
colocada em prática sobre o direito que as mulheres tem após ao parto de ficar com 529 
acompanhante, pois nunca tem leito suficiente para essa acomodação, então esta 530 
sempre violado o direito por não ter espaço mas maternidades especificamente e 531 
que essa norma fosse respeitada, passado a fala par ao conselheiro Sr. Hermias e 532 
parabeniza a apresentação da Sra. Cristina Mota e pede esclarecimento do perfil das 533 
unidades hospitalares na página 05 que poderia nos hospitais regionais deveria 534 
colocar a complexidade se são de média ou alta complexidade e em outro ponto da 535 
página 09 de produção e gastos no atendimento de urgência existe um decréscimo 536 
de cerca de 61% em relação a demanda de 2015, como justificar isso se tivemos uma 537 
permanência de produção hospitalar, cirúrgica e ampliação na produção 538 
ambulatorial, página 11 no total de gastos gostaria de uma atenção dos conselheiro 539 
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pois aparece um valor diferente que consta no relatório orçamentário de 2015, 540 
porque isso como posso ter um gasto orçamentário e aqui ser apresentado outro 541 
gasto e gostaria que fosse esclarecido também sobre as OSs, que tem o valor de 542 
contrato como o Hospital Dom Malan em 2015 de R$ 56.000.000,00  e se apresenta 543 
um valor de gasto pelo o relatório orçamentário de R$61.000.000,00, então o que é 544 
despesa por conta da OSs e o que é despesa por conta do SES, existe a despesa do 545 
hospital e mais o valor de contrato e sobre os gastos dos hospitais da página 11 do  546 
HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES, HOSPITAL BARÃO DE LUCENA, HOSPITAL 547 
OTÁVIO DE FREITAS, HOSPITAL GETÚLIO VARGAS, HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO, 548 
HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE, como pode 23 hospitais incluídos estes, perceber 549 
no orçamento menos R$ 126.000.000,00  que os 09 (nove) hospitais com isso não 550 
consigo entender, passado a fala para Sra. Cristina Mota esclarecendo os 551 
questionamentos, sobre a produção hospitalar que as cirurgias eletivas e 552 
emergências estão misturadas, temos uma dificuldade de discriminar o que são 553 
eletivas e emergências no DATASUS, diferentemente do código ambulatorial e 554 
captamos 03 (três) procedimentos como atendimento de urgência, mas é pela 555 
cirurgia realizada como exemplo a cirurgia de vesícula que pode ser feita de urgência 556 
ou eletiva e não existe na tabela essa informação e fica complicado para descriminar,  557 
no Hospital da Restauração o volume de cirurgias realizadas de forma eletiva a 558 
programada ela é menor do que o número de cirurgia realizada na urgência, no 559 
Hospital Barão de Lucena o percentual é muito pequeno em relação a cirurgia de 560 
urgência pois não tem uma porta de urgência aberta, a fonte desses dados são 561 
informados pelo próprio hospital e essa fonte não é de acesso a qualquer cidadão, e 562 
relação da diminuição da produção ambulatorial e a produção cirúrgica, em relação a 563 
produção ambulatorial  que foi um erro na importação da tabela, pois quando se fez 564 
uma conta de 10.427.000 atendimentos foi divido por 12 (doze) mas na realidade era 565 
ser dividido por 07 (sete) e o valor correto seria  1.489.659 atendimentos que se nota 566 
um aumento de 33.000 a mais por mês nessas unidades, quanto ao ambulatório do 567 
Hospital Correia Picanço com a chegada desses novos profissionais que inclusive um 568 
cardiologista já chegou com a necessidade no ambulatório, pois precisará de algumas 569 
adequações de atendimento não iram implicar exatamente numa grande reforma na 570 
adequação de estrutura física, mas colocar os profissionais a disposição do volume de 571 
atendimentos e qualificar melhor esse atendimento e o hospital não esta fora desse 572 
escopo, pois se centralizar tudo num lugar só e podendo descentralizar será melhor 573 
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para o usuário pois tem opções de acesso e o que não estamos conseguindo 574 
descentralizar se mantém como porta única, mas tendo a possibilidade de 575 
descentralizar que tem recursos humanos para tal então iremos descentralizar, o 576 
Hospital Barão de Lucena sendo porta de entrada de urgência e emergência e 577 
estaremos pegando o caso citado pois se pressupõe que o egresso que se deve 578 
retornar para unidades salvo de algumas exceções que precisam ser muito bem 579 
esclarecidas e quando o hospital não tem condição de tratar o paciente então aquele 580 
internamento pode não ser o melhor, e daremos resposta do caso de Rosicleide 581 
citado por Sr. Carlos, sobre o atendimento nos hospitais dependo da sua 582 
especificidade, esse atendimento não pode ser recusado de atender as pessoas seja 583 
qual for o caso, pois o cidadão não tem obrigação de saber onde deve-se dirigir e se 584 
esta com alguma enfermidade ou com alguma situação de desconforto então irá 585 
procurar um atendimento e devemos tomar cuidado em dizer para as unidades de 586 
saúde que não devem atender casos simples pois pode-se correr o risco de bloquear 587 
o acesso, mas temos a classificação de risco com uma preocupação, pois os pacientes 588 
que poderiam ser atendidos em algum hospital de menor complexidade, em 589 
unidades básicas de saúde, isso é fundamental que seja, pois o recurso físico e não só 590 
a área financeira, a área física, as equipes são dimensionado para um determinado 591 
quantitativo e se ultrapassa começa a funcionar mal, pode até funcionar mas não 592 
funciona do jeito que precise que funcione, sobre a capacitação sobre línguas de 593 
sinais esta numa programação, com a entrada desses novos profissionais, pois antes 594 
tínhamos algumas unidades com quantitativo de profissionais que não tinha 595 
vinculação com a unidade então fazíamos capacitações que não consegue repercutir 596 
a médio prazo e a longo prazo, foi trabalhado a capacitação de línguas nos grandes 597 
eventos como: Copa do Mundo, Copa das Confederações e esta numa programação 598 
agora com a entrada dos novos profissionais de saúde, com relação ao Hospital Dom 599 
Moura existe um neuropediatra na unidade o que podemos melhorar e de como se 600 
dá essa marcação para essa especialidade, as pessoas precisam ter acesso mas esse 601 
acesso não é presencial tem que ser via Atenção Primária da forma correta, tornando 602 
todos os usuários iguais a diferença básica em relação a necessidade dos usuários e o 603 
atendimento de urgência vem sendo trabalhado com uma capacitação, sendo 604 
indicado pelos próprios neuropediatras a respeito a microcefalia onde os bebes 605 
tinham freqüentemente crise convulsivas, pois alguns plantonistas de pediatria dos 606 
hospitais, UPAS, estavam se sentindo inseguros em fazer uma atendimento a essa 607 
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crise convulsiva e esse atendimento pelo plantonista precisa-se saber e algumas 608 
situações que são excepcionais que precisa da intervenção de um neuropediatra, as 609 
crises convulsivas são bem definidas do ponto de vista de evidencia cientifica de 610 
como tratar e fiemos essa capacitação feita pela Dra. Vanessa Wanderlee à distancia 611 
e esta sendo elaborado uma pauta com uma diretriz terapêutica com a relação a isso 612 
para ser divulgado nos hospitais e relação a intoxicação exógena temos o CEATOX 613 
que faz capacitação no interior inteiro e vão in loco e fazem não só com animais 614 
peçonhentos mas também intoxicação por organofosforados e o tratamento inicial 615 
precisa ser no mais próximo do local da intoxicação pois se não reverte essa 616 
intoxicação entra a intoxicação exógena também e quanto mais rápido fizer o 617 
atendimento melhor será a resposta do paciente, sobre os leitos obstétricos em 618 
relação o que seria alta complexidade e o que seria média complexidade no caso do 619 
Hospital Barão de Lucena e Hospital Agamenon Magalhães, Hospital Dom Moura e o 620 
Hospital Jesus Nazareno que fazem também o risco intermediário, fazem o 621 
atendimento ao alto risco, pois o risco habitual pode ser atendido em maternidade e 622 
centro de parto normal de menor porte, o percentual é baixo mas o quantitativo de 623 
leitos ultrapassa a 500 leitos, com 569 leitos obstétricos distribuídos em todos os 624 
hospitais da rede própria estadual e com destaque para o Hospital Agamenon 625 
Magalhães que tem 102 leitos cadastrados e com relação ao cumprimento da lei que 626 
não é discutida e foi feita algumas capacitações junto com a Gerência da Saúde da 627 
Mulher e aquelas unidades que temos observado que estão descumprindo ou 628 
deixando de atende de forma satisfatória toda essa humanização do parto e 629 
acompanhamento inclusive temos tratado caso a caso pois a lei deve ser cumprida a 630 
respeito do que o profissional acha em alguns hospitais temos mais dificuldades e 631 
sendo pontual em alguns plantões é um trabalho que precisa envolver inclusive o 632 
conselho e algumas situações que a explicações não convence e não se pode 633 
descumprir lei e os hospitais regionais são de média complexidade e atendem 634 
principalmente a clínica médica, pediatria e maternidade um ou outro regional que 635 
tem especificidade própria que é questão das outras especialidades de apoio com a 636 
presença ou não de UTI, passado a fala para Sra. Luciana Venâncio esclarece sobre o 637 
recurso que é repassado para os hospitais de OSs, o custeio é único e mensal prevista 638 
no edital de seleção e conforme seus reajustes ao longo do período, no Hospital Dom 639 
Malan custo SES onde os servidores que já estavam no hospital e foram levados em 640 
consideração no momento que esse edital de seleção foi colocado na rua e os demais 641 
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custos são previstos e repassados mensalmente pelo SES para o custeio regular do 642 
hospital eventualmente quando o hospital faz uma aquisição de equipamento ou faz 643 
alguma despesa relativo a investimento na unidade, posteriormente é repassado 644 
especificamente um recurso para aquisição de equipamento por exemplo uma 645 
despesa de capital sendo previsto fora do custeio do hospital e se aplica para tudo 646 
pois o investimento que é feito e faz-se tombamento de propriedade da SES, passado 647 
a fala para o conselheiro Sr. Humberto Antunes parabeniza a apresentação da Sra. 648 
Cristina Mota e esclarece o questionamento do conselheiro Sr. Hemias sobre os 649 
valores que no orçamento não estava esse custo determinado nas despesas 650 
hospitalares, essas despesas a diferença que existe aqui foram detalhadas as 651 
despesas do grupo 1 referente a folha do estado em torno de 1bilhão de reais por 652 
ano e distribuímos o valor pelas folhas de cada unidade de saúde e sendo informado 653 
aqui não só a questão da folha como as despesas extraordinárias por plantão 654 
executado por profissionais e isso vem subsidiar uma discussão antiga aqui no 655 
conselho da contestação do contingente de despesas para efetuar a produção 656 
hospitalar e essa rede hospitalar antiga tem uma forte produção ambulatorial e se 657 
formos analisar a necessidade da população em consultas médicas de Pernambuco 658 
chega a um montante de 25 milhões de consultas médicas por ano e considerando a 659 
produção ambulatorial de consulta e tirando a de urgência temos 70% de cobertura 660 
da necessidade da população nos serviços próprios da rede hospitalar de 661 
Pernambuco, já que os novos hospitais os que estão em OSs os ambulatórios são 662 
exclusivamente de produção de cobertura para paciente egressos não tem porta 663 
aberta nos hospital, não sei Hospital Mestre Vitalino, ele tem porta aberta e recebe 664 
ambulatorial, nefro e cirurgia geral, então ele é o único de difere dos outros hospitais 665 
não tem porta aberta, ele tem um referenciamento e temos a Dra. Claudenir da 666 
Central de Regulação pode esclarecer melhor o funcionamento, então 667 
definitivamente esclarece essa questão da despesa e da diferença dos custos, vendo 668 
adequadamente e comparando hospitais do mesmo nível de atenção e de 669 
complexidade e também do dispositivo que existe lá instalado poderemos fazer uma 670 
verificação desses custos e concerteza vão levar a uma conclusão de que a OS não 671 
tem custo maior do que o hospital próprio, passada a fala para o conselheiro Sr. 672 
Romero sobre os custos hospitalares são fabulosos e elevados, necessários e 673 
ninguém vai dizer que os hospitais não são necessários há uma mudança 674 
ultimamente totalmente desvinculada da criação do SUS que acabar com modelo 675 
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hospitalocêntrico, a Atenção Básica não é exclusividade apenas dos municípios, 676 
muitos procuram desses hospitais com uma queimadura e poderia ser atendido na 677 
Atenção Básica e vemos que hoje em dia virou moda o Hospital da Mulher já saiu em 678 
campanha, agora na próxima teremos o Hospital do Idoso prometido e o da Criança 679 
prometido e queria sugerir o do Adolescente e do Homem para fechar e acabar com 680 
esse modelo hospitalocêntrico e isso é uma coisa absurda pois a Atenção Básica esta 681 
fragilizada cada vez mais e o fundo de participação dos municípios acabou a política 682 
esta ai e só se fala fora Temer e os custos hospitalares elevadíssimos e  a Atenção 683 
Básica que poderia ter diminuído essa porta de acesso evidentemente que não é a 684 
única porta do SUS, pois a pessoa acidentada vai um hospital não vai para Atenção 685 
Básica e vemos que os custos são elevados e os hospitais continuam sucateados e 686 
com grande dificuldade na parte de medicamentos, profissionais e isso que é mais 687 
estarrecedor ainda e não vejo nessa política  nada que conduza a um bom caminho 688 
só estou vendo dificuldades de custos,contratação de profissionais e não se fala na 689 
parte de prevenção que poderia diminuir muito o acesso dessas pessoas que estão 690 
procurando esses hospitais, passado a fala para o conselheiro Sr. Tercio solicita 691 
esclarecimento sobre o serviço de microcefalia e de reabilitação se tem acontecido 692 
no Hospital Dom Moura e ressaltar a importância de investir nesses serviços de 693 
atendimento com pessoas com microcefalia e o Hospital Barão de Lucena que esta 694 
fazendo diagnostico, mas a informação que tenho que só o Hospital Agamenon 695 
Magalhães que faz o diagnostico e acompanhamento e reabilitação não temos 696 
nenhum desses hospitais daqui da região metropolitana, só o HUOC pelo um projeto 697 
de extensão da Universidade de Pernambuco e o estado não tem olhado para a 698 
necessidade dessas mães e crianças com microcefalia, passado a fala para Sra. 699 
Alessandra ressalta sobre as cirurgias eletivas que esta aumentando número desses 700 
procedimentos, no Hospital Dom Moura esta fazendo cirurgias gerais e também no 701 
Hospital Belarmino Correia e no Hospital Inácio de Sá com cirurgias eletivas 702 
traumatológica evitando que muitos pacientes venham para região metropolitana 703 
para fazer as suas cirurgias e em relação aos leitos regulados estamos fazendo um 704 
trabalho com os hospitais da região metropolitana, o Hospital Geral de Areias e o 705 
Hospital Jaboatão Prazeres já começaram a regular os seus leitos dando maior 706 
acessibilidades a população e que sejam direcionados de acordo com a complexidade 707 
dos seus quadros que sejam melhores atendidos e ter mais agilidade no seu 708 
tratamento, em relação ao acesso aos acompanhantes das maternidades estamos 709 
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fazendo algumas intervenções nas unidades para facilitar esse acompanhamento no 710 
Hospital Dom Moura já temos o acompanhamento dos pacientes, no Hospital Jesus 711 
Nazareno estamos fazendo umas estruturações e as paciente já estão podendo ter 712 
acompanhamentos de seus parentes nesse momento da internação e algumas outras 713 
maternidades também estão em fase de estruturar para poder melhor receber esses 714 
acompanhantes e facilitar o acompanhamento da gestante e sobre a reabilitação das 715 
crianças com microcefalia o Hospital Dom Moura esta fazendo a consulta e faz a 716 
reabilitação e vem acompanhando esses pacientes, passado a fala para o conselheiro 717 
Sr. John Pontes sobre a página 04 que 77,1% de todos os leitos estaduais vão 718 
requerer um tratamento a posteriori e vão depender de exames e ambulatório,  719 
então fica uma preocupação que não foi investido na área assistencial desde os 720 
novos serviços as equipagens, ambulatório e serviços assistenciais, laboratório se vê 721 
uma deficiência muito grande nos hospitais de alta complexidade e gostaria de 722 
agradecer pela apresentação e endosso as palavras da Sr. Ricarda sobre o 723 
acompanhamento do SINDSAÚDE sobe esse processo e superou a expectativa que foi 724 
publicado no edital uma quantidade x de contratações e antes do prazo determinado 725 
de todas as contratações tivemos a grata satisfação de ter assistido e superado a 726 
expectativa, passada a fala para a coordenadora de mesa e conselheira a Sra. Ana 727 
Callou parabenizou a apresentação da Sra. Cristina Mota e alguns pontos que foram 728 
colocados são bem importantes como quero ressaltar a fala de Sr. Romero 729 
extremamente lúcida e positiva e precisamos se fortalecer enquanto municípios e 730 
enquanto política estadual de saúde também colocar a mão forte do estado e dando 731 
esse apoio aos municípios acho fundamental o degrau da Atenção Primária é 732 
fundamental que seja fortalecido e tudo acontece nos municípios, esse é o nosso 733 
entendimento e do nosso secretário estadual de saúde e importante fazermos uma 734 
fala de descentralizar e desconcentrar serviços e precisamos aprofundar essa 735 
discussão e o conselho com a representação das categorias sendo fundamental no 736 
diálogo conosco e irá permitir que possamos estar lá na ponta articulando e 737 
melhorando a situação dos municípios e empoderando a gestão municipal, com uma 738 
grande articulação e o COSEMS junto a Sra. Geyssyanne que será feito essa 739 
articulação no próximo ano e trabalhar a qualificação dos gestores municipais 740 
entendo essa prerrogativa são de quem ganha eleição e escolher seus secretários (as) 741 
e fundamental essa responsabilização nossa para que possamos estar qualificando 742 
nos instrumentos de planejamento, na discussão, na política de saúde, na legislação 743 
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do SUS pois ampla e importante e necessária que a gente se aproprie e gostaria de 744 
fortalecer uma fala que a Sra. Cristina coloca que são os desafios e nossa rede é 745 
grande e importante, uma rede numa visão de futuro vai ter que pensar na 746 
descentralização e na desconcentração dessa rede, mas é importante como a Sra. 747 
Cristina coloca que temos 06 (seis) desafios importantes e apresenta esses seis 748 
pontos desde de fortalecer o trabalho da saúde domiciliar e nas novas convocações 749 
estou colocando o primeiro e o sexto não irei elencar todas pois foi apresentadas e as 750 
novas e o fortalecimento do setor público com o novo chamamento do concurso e a 751 
necessidade de chamarmos novos concursados são gestos e sinais importantes que 752 
estão sendo dado em que tese no momento de muito restrição e dificuldade, acho 753 
que temos a necessidade de fortalecemos nossos conselhos gestores, nos hospitais e 754 
nosso planejamento de dezembro que iremos ter que possamos fazer essa discussão 755 
e articulação sendo um ponto fundamental esse entendimento e essa discussão em 756 
fortalecer os conselhos gestores, passada a fala para o conselheiro Sr. Carlos Freitas 757 
parabenizando a apresentação da Sra. Cristina Mota relata sobre a política de 758 
assistência hospitalar que esta no papel mas que no dia a dia de suas atividades que 759 
tornasse realidade e que as ações deixam a desejar como a falta de profissionais na 760 
área de saúde, como no Hospital Regional de Arcoverde que tem 10 (dez) UTIs, mas 761 
quem atende são os enfermeiros da emergência e no Hospital Otávio de Freitas 762 
sobre a Tisiologia (Tuberculose) pois é um grande gargalo que a Tuberculose vem 763 
matando as pessoas e sendo o hospital de referência funcionando precariamente e 764 
que precisamos rever essa política de Tuberculose do estado de Pernambuco, 765 
também existe um tomógrafo quebrado, com 600 (seiscentas) pessoas aguardando 766 
um tomógrafo no Hospital Otávio de Freitas, quando se pede com contraste se faz na 767 
UNINEURO e quando não fica aguardando, estamos passando por momentos difíceis 768 
e precisamos nos unirmos em defesa do SUS por estar a PEC querendo acabar com o 769 
nosso SUS e não podemos deixar, o Hospital Barão de Lucena não tem acesso de fuga 770 
e pedido de encaminhamento do pedido da Sra. Rosicleide de Ampliação das 771 
Emergências dos grandes Hospitais para a Especialidade de ONCOLOGIA, e 772 
Estabelecer uma Meta as Reformas paradas nos grandes Hospitais e que seja 773 
acompanhada pelo CES, Mistério Público e Tribunal Contas, a coordenadora de mesa 774 
a Sra. Ana Callou precisou se ausentar e assumindo a coordenação de mesa pelo o 775 
conselheiro Sr. Carlos Tavares  e passado a fala para Sr. Adson cita que passou muito 776 
tempo defendendo uma central de diagnóstico de Pernambuco e que hoje existe 777 



 

                                             

 

                                                                                                                         

   APROVADA EM 12/07/2017 

                                                           

24/54 

 

 

 

 

UPAS que mandam os exames para Bahia e retornam com os diagnósticos e isso não 778 
foi feito para atendimento de todo o estado, sobre o hospital que tem UTI 779 
dificilmente será fechado pois realiza custo médio da alta complexidade e da média e 780 
a tendência dos hospitais municipais são fecharem, pois não conseguiram se manter 781 
por não fazerem o custo médio, temos que rever essa política para podermos dar 782 
equilíbrio aos hospitais dos municípios, sobre o concurso público não defendo esse 783 
modelo atual, defendo o concurso público o trabalhador sendo exclusivo do SUS, 784 
com salário digno, com uma técnica de enfermagem ganhando salário mínimo sem 785 
condições e o servidor com um bom atendimento mas com exceção de uma minoria 786 
sendo taxado por um servidor com desempenho é insatisfatório, sendo na assistência 787 
um formulador da política e não só da assistência e de toda rede, manutenção, 788 
recurso humano, atenção básica, como exemplo uma pessoa com esquistossomose 789 
hepático então não se combate a doença por falta de interesse dos indicadores de 790 
esquistossomose, tuberculose isso é saúde pública e de total responsabilidade do 791 
estado precisamos estarmos dentro, sobre recursos não quero discutir isso agora, 792 
precisamos de uma reunião de orçamento e onde a contabilidade do conselheiro 793 
deve ser mensal, as contas fecham mensalmente e enquanto o conselho não 794 
entender isso não teremos controle das contas, a coordenadora da mesa a Sra. Ana 795 
Callou retornou a mesa e passou a fala para o conselheiro Sr. Hermias se refere-se ao 796 
slide 08 da apresentação sobre o atendimento de urgência cai em 61,3% e enquanto 797 
na produção ambulatorial e hospitalar cirúrgica de 2015/2016 se manteve, então 798 
porque o atendimento de urgência caiu, não consigo entender, slide 09 precisamos 799 
sentar pois não consigo entender as contas do estado, pois as contas segundo o 800 
relatório da política são diferente do relatório orçamentário nas maioria dos casos a 801 
maior e alguns casos a menor estou com todo material e posso passar a planilha, 802 
outro posicionamento sobre valor de contrato e valor de custeio, no Hospital Miguel 803 
Arraes sai de 71.859.000,00 contrato de gestão, mais 84.000.000,00 pelo orçamento 804 
ou seja daria 167.000.000,00 seria desse hospital precisa-se clarear isso que não 805 
consigo entender, slide 12 da qualificação de rede no Hospital Getúlio Vargas pelo o 806 
relatório orçamentário foi aplicado 52%, o Hospital Otávio de Freitas aplicado apenas 807 
34,62%, Hospital Agamenon Magalhães não teve previsão orçamentária, Hospital da 808 
Restauração aplicado apenas 28,37%, Hospital Regional do Agreste aplicado apenas 809 
3,95%, Hospital Barão de Lucena 14,59% e por aí, slide 26 e 27 sobre contratos que 810 
no estado temos duas redes (uma rede gerida pela própria SES e outra própria gerida 811 



 

                                             

 

                                                                                                                         

   APROVADA EM 12/07/2017 

                                                           

25/54 

 

 

 

 

pelas OSs) na questão de profissionais não existe nenhum concursado nas OSs, no 812 
estado na categoria farmacêutico que foi apresentado relatório com um déficit de 813 
703 farmacêuticos no estado e chamam 20 farmacêuticos e não tomam nenhuma 814 
medida daquelas que indicamos que eram para ser tomadas, nas capacitações no 815 
slide 28 à 31 existem capacitações apenas na rede própria sob gestão da SES, a das 816 
OSs as capacitações não existe ou seja o estado tem duas redes paga muito 817 
diferentemente para cada rede dessa, para produção SIA/SUS o que os hospitais 818 
produzem equivalente a 30,80% do que produz os 23 hospitais públicos, o número de 819 
pessoal 42% da rede própria da SES, correspondem das OSs não consigo entender 820 
esses valores diferentes essa atenção prioritária para as OSs produzem menos 821 
recebem mais e essas despesas precisamos equacionar e sentarmos aqui e me  822 
disponho a conversar e entender pois se tiver errado pedirei desculpas a secretaria 823 
em público mas até agora não estou entendendo assim, pois esses dados precisam 824 
ser clareados, passado a fala para o conselheiro Sr. Laucinê pede esclarecimento 825 
sobre a produção com um aumento de 1.093 e na produção cirúrgica de 105 e na 826 
produção ambulatorial deu uma diminuição de 587.645 e no atendimento de 827 
urgência a menor 70.721 e outra questão que a senhora falou que os dados não são 828 
visíveis e o portal da transparência? Não tem nenhuma influência?, pois todos os 829 
procedimentos tem e o cidadão tem que saber e estou com esse questionamento 830 
pois perguntei sobre cirurgia eletiva e cirurgia de emergência pois dependo o custo 831 
difere de uma para outra que depende da classificação do procedimento e gostaria 832 
dessa explicação, passado a fala para o Sr. Candido pede esclarecimento do Hospital 833 
Correia Picanço que o problema não sendo requalificação e existe um projeto de 834 
construção de um ambulatório co-infecção lá, e gostaria de saber sobre esse projeto, 835 
passado a fala para o conselheiro Sr. Humberto Antunes esclarece sobre os 836 
questionamentos do conselheiro Sr. Hermias os números que foram trazidos por mim 837 
e fui claro quando falei e inclui despesas com pessoal e os números que estão sendo 838 
detalhados anteriormente não inclui despesas com pessoal, no orçamento no grupo 839 
1, a despesa da folha de pessoal da SES que contempla os hospitais, mais e o pessoal 840 
que esta lotado no nível central, nas GERES, na Vigilância, LACEN, não estão nos 841 
hospitais e não foram contabilizados aqui, e foram contabilizados aqui as despesas de 842 
pessoal exatamente para clarear essa dificuldade de entendimento, e se não esta 843 
sendo claro se dispomos a mostrar como foi elaborado o cálculo e como foi feito essa 844 
conclusão das despesas, para mim esta muito claro, diverge com os seus números 845 
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com o seu apurado que foi feito, pois não foi olhado as despesas de pessoal que esta 846 
lá no orçamento e o que foi liquidado na folha há uma diferença grande pois não esta 847 
contemplado na informação que tem quando olha, pois esta contemplada na 848 
despesa executada no orçamento no grupo 1, folha de pessoal no valor de 1 bilhão e 849 
gostaria de aproveitar a fala do conselheiro Sr. Romero que levantou uma questão 850 
fundamental que o estado tem essa rede com mais de 25 à 30 anos  que precisamos 851 
fazer uma discussão profunda com relação a execução da integralidade dos serviços e 852 
a responsabilização da oferta de serviços, pois nessa última semana tivemos diversas 853 
ocorrências que não aconteciam e que estão demonstrando uma sazonalidade 854 
complicada com relação ao encerramento das eleições e tivemos nas nossas UPAS da 855 
região metropolitana com 05 (cinco) partos aconteceram nas UPAS e o que esta 856 
ocorrendo e precisamos fazer uma apuração e isto esta notificado e será feito um 857 
verificação da origem desses pacientes do que está ocorrendo a que levou a essa 858 
situação, precisamos ver as atribuições a Atenção Básica é importante mas com 859 
elenco pesado a PGAES sendo prevista para Atenção Primária exige um elenco de 860 
serviço que na maioria das vezes ou na grande maioria do município de Pernambuco 861 
eles não ofertam esse serviço do que esta lá preconizado na PGAES, precisamos fazer 862 
uma discussão para poder atingir essa oferta e desconcentrar o que é gasto nos 863 
hospitais e financiar com responsabilidade os serviços que podem estar ofertando de 864 
uma forma mais econômica com esses ambulatórios nos hospitais oneram mais, 865 
passado a fala para conselheira Sra. Lidiane cita que a fala anterior veio para reforçar 866 
o sentimento dessas pessoas que estão aqui presentes de que o entendimento que a 867 
Atenção Básica ela fortalece qualquer sistema em qualquer rede e se tenho uma rede 868 
de Atenção Primária Básica e desestruturada e que não atenda ao que normalmente 869 
deveria fazer, então não temos de leitos que supra a necessidade da população e não 870 
tem números de atendimentos, consultas especializadas que dêem conta pois a 871 
necessidade da população, e nós que somos da SES durante um bom tempo ainda se 872 
detém a esse debate de ações e serviços de saúde vimos que temos um leque de 873 
possibilidades e se fomos analisar a necessidade de população que foi feito uma serie 874 
de estudos de necessidade da população em relação a cada tipo de consulta que 875 
precisaríamos para atender de forma qualificada a população pernambucana e 876 
brasileira onde quer que ela esteja, e partindo desse principio de que o 877 
entendimento que precisamos fortalecer a Atenção Primária para estruturar 878 
qualquer tipo de rede e como esta organizado a Assistência Hospitalar mas não 879 
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podemos se furtar desse outro debate basilar da Atenção Primária e precisamos 880 
entender o que foi colocado na apresentação da Dra. Cristina Mota e quando ela 881 
colocou que a produção ambulatorial e de urgência o calculo foi feito a dividir por 12 882 
do ano 2016, e foi dividido a mais por isso que a média deu a menor mas o valor,  o 883 
quantitativo de produção até agora para dividir pelo quantitativo de meses que 884 
vivenciamos este ano e não chegou em dezembro ainda e outra questão de dúvidas 885 
foi a informação do tipo de cirurgia e quando puxando do sistema de informação 886 
temos cirurgias realizadas a forma que essa cirurgia foi agendada não consegue 887 
visualizar e não acontece só aqui em Pernambuco mas sendo nacional, para saber se 888 
foi eletiva ou emergência e não está no portal da transparência pois sendo um 889 
número global, passado a fala para o conselheiro Sr. Carlos Freitas pede um 890 
encaminhamento para mesa sobre desafio e cita que tem uma criança há 01 ano e 02 891 
meses no Hospital Maria Lucinda aguardando a transferência para Petrolina a sua 892 
cidade através de um home care sendo uma grande dificuldade e quando vejo nos 893 
desafios na política de assistência  hospitalar a IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE 894 
ASSISTÊNCIA DOMICILIAR - SAD NO HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO E HOSPITAL 895 
GETÚLIO VARGAS como encaminhamento e que seja implantado nos grandes 896 
hospitais regionais e no grande Recife pois esse paciente ficam nesses leitos de 897 
hospitais podendo ser irreversível e ocupando vaga podendo ser para outro paciente 898 
e se por uma caso for implantado que a grande dificuldade são os médicos se retém 899 
para não dar os laudos para esse paciente serem encaminhados para sua própria 900 
casa pois sendo garantido por lei e também como encaminhamento descentralização 901 
a especialidade de neurocirurgia como exemplo no Hospital da Restauração existe 902 
um neurocirurgião essa especialidade de reparo de crânio e o grande número de 903 
pessoas aguardando essa cirurgia é enorme e temos o Hospital Pelópidas Silveira que 904 
pode socorrer,  com a intervenção da SES junto com os gestores para a 905 
descentralização desse serviço e com a implantação que ganha sendo a população e 906 
precisamos nos unir usuários, trabalhadores e gestores pois querem acabar com o 907 
SUS principalmente a PEC que ira restringir vários recursos financeiro para saúde em 908 
2017 e precisamos estarmos atento, a coordenadora da mesa a Sra. Ana Callou cita 909 
alguns encaminhamentos e propostas feitos por alguns conselheiros para formação 910 
de um grupo de trabalho para que possamos fazer uma discussão mais aprofundada 911 
dessa questão orçamentária/financeira, outra discussão sobre a ONCOLOGIA nos 912 
hospitais, as conclusões de reformas nos hospitais e a implantação nos hospitais o 913 
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SAD e a descentralização com relação a neurocirurgia  e algumas questões a Sra. 914 
Cristina Mota irá responder de maneira macro e até o final do dia podermos estar 915 
tirando esse grupo para compor essa discussão e fazer o primeiro agendamento 916 
junto com SES, algumas Secretaria Executivas e a SEAS terão assento nessa discussão 917 
e as propostas sendo contempladas e em questão a discussão de descentralização a 918 
mesa entende e coloca para o pleno  que tem o mesmo entendimento junto com a 919 
presença do COSEMS  sendo o colegiado que coordena os municípios, passada a fala 920 
para Sra. Cristina Mota e se colocando a disposição quaisquer esclarecimento e cita a 921 
fala do conselheiro Sr. Romero e relata que após ter saído de hospital e toda sua 922 
formação foi em hospital se sente contemplada e só quebra esse modelo se quebrar 923 
a forma hospitalocêntrica sendo o foco a Atenção Hospitalar e promoção e 924 
prevenção é fundamental e em algum momento  teremos que fazer as duas coisas e 925 
quanto mais rápido melhor para que a médio prazo consiga e continuaremos a ser 926 
hospitalocêntrico até promoção e prevenção para chegar no mesmo patamar de 927 
importância em política pública para que possamos recolher os frutos em redução da 928 
necessidade de se ter hospitais tão grandes e onerosos dentro de uma rede de 929 
atenção à saúde e cita também a fala de Sr. Adson da necessidade de discutir um 930 
apolítica de atenção à saúde como um todo e que foi trazido só uma parte dela a 931 
questão hospitalar mesmo e sobre a fala do Sr. John Pontes sobre ambulatórios, 932 
laboratórios e de fato os investimentos em área física de ambulatório e laboratório 933 
não foram colocados assim sendo os próximos passos pois foi investido em levar 934 
ionograma e os exames de bioquímica básica para os hospitais regionais e tendo uma 935 
qualificação de atendimento melhor não houve uma reforma estrutural, mas houve 936 
uma qualificação na oferta de exames e há uma necessidade de chamar mais 937 
biomédicos e farmacêuticos e quando vemos aquela distribuição de fato se chamou 938 
pouco comparando com outras categorias profissionais e sendo uma ação contínua e 939 
teríamos que começar fortemente por algumas categorias profissionais até porque 940 
precisamos dar impactos dentro das unidades e a gente pulveriza não teríamos o 941 
impacto necessário não que seja menos importante no nosso planejamento esta para 942 
chamar e continuar chamando e precisamos fortalecer a estrutura básica de apoio 943 
aos atendimentos que são realizados e esta sendo discutido e não foi colocado aqui 944 
em relação a TELESAÚDE e com implantação do núcleo de TELESAÚDE na SES e que 945 
foi colocado pelo Sr. Adson sobre o Telemedicina da Bahia, pretendemos fazer na SES 946 
os atendimentos por TELESAÚDE para algumas outras especialidades que possamos 947 
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de fato pegar os hospitais que tem expertise e “now how” daqui os grandes hospitais 948 
e um projeto que já esta e iniciado foi a cardiopatia congênita com o Hospital 949 
Agamenon Magalhães e transforma isso para outros hospitais e precisamos 950 
descentralizar e muitas vezes não conseguimos pois não temos o recurso humano 951 
necessário e especializado nessa forma na oferta que precisamos para que possamos 952 
em cada local ter o atendimento necessário, então a TELESAÚDE será um grande 953 
passo e estamos investindo inclusive em se fazer projetos em que se consiga sair do 954 
papel e que não retroceda, gostaria de esclarecer sobre microcefalia pode ficar sendo 955 
um ponto pois sendo algo que atingiu o estado de Pernambuco como um todo, que 956 
possamos trazer o que a rede de microcefalia em questão da rede e temos discutido 957 
microcefalia em vários poros, como se compõz a rede, do que a rede é composta, 958 
pois aqui pro conselho não foi trazido e de repente inserir uma pauta e ficamos a 959 
disposição para isso para esclarecer e trazer de fato o que esta sendo feito e 960 
esclarecendo o Hospital Agamenon Magalhães dá o diagnóstico só da parte auditiva 961 
e a única referência no momento na questão auditiva e no Hospital Barão de Lucena 962 
dá o diagnóstico da microcefalia e o atendimento com os neuropediatras Dra. 963 
Vanessa Vanderlee e Dr. Gustavo eles fazem o atendimento lá, e já foi pensado e 964 
planejou a abertura o serviço de reabilitação no Hospital Barão de Lucena mas 965 
quando se vê a questão custo/benefício em relação a atendimento e lembrando que 966 
AACD também faz a reabilitação e o próprio IMIP também faz a reabilitação e 967 
algumas unidades que poderiam ser descentralizadas como a APAMI de Vitória que já 968 
reabilitação funcionando em torno de 30 (trinta) crianças cadastradas e iríamos 969 
trazer mais um centro de reabilitação para o Recife que já tem o Hospital Lessa de 970 
Andrade que o próprio município já tem e pensamos em descentralizar e se estamos 971 
querendo colocar mais um serviço de reabilitação que saísse desse núcleo de Recife e 972 
fosse um pouco mias distante para evitar o deslocamento pois logo o deslocamento 973 
desses bebês vai ficar cada vez mais difícil, pois esse bebê irá crescer e logo será uma 974 
criança, um adolescente enfim precisamos levar esse serviço mais para longe e 975 
trabalhar nas questões das capacitações de NASF´s  e pressionar o ministério para 976 
habilitar os centros de reabilitações pois só temos 02 (dois) centros habilitados aqui, 977 
até o presente momento e as capacitações que foi citado que não capacita, os 978 
profissionais que são lotados nas OS´s são capacitados e quando mostramos algumas 979 
das capacitações que não é especifica de algum hospitais de processos internos da 980 
rede de urgência e quando capacitamos chamamos a rede inteira e inclusive o 981 
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pessoal das UPAS que na realidade que são os maiores responsáveis pelo volume de 982 
atendimento, se faz essa capacitação em temas que são comuns ou em temas 983 
específicos e algumas capacitações dentro dos hospitais dos processos internos, esse 984 
os hospitais tem que encaminhar inclusive com seu núcleos de educação permanente 985 
e fazer divulgar dentro da própria unidade o que é preciso para melhorar a qualidade 986 
da assistência e se coloca a disposição e agradeceu a oportunidade  de estar aqui e 987 
também a sua equipe, a coordenadora de mesa a Sra. Ana Callou agradeceu a Sra. 988 
Cristina Mota e cumprimentou toda sua equipe aqui presente e que será 989 
encaminhado para o Sindicato dos Enfermeiros de Pernambuco e lamentar a 990 
ausência em quanto conselho e que faltou a Sra. Joselma Loureiro para fazer o  991 
contra ponto infelizmente e não fez nenhuma comunicação e que faremos os 992 
encaminhamentos e que até o final da reunião iremos formar um grupo e pontuar a 993 
necessidade da SES estar presente, o conselheiro Sr. Hermias pediu a fala que 994 
quando voltássemos do almoço pudéssemos ver essa questão, a do GT e parabenizou 995 
pela troca das cadeiras do conselho, então a coordenadora paralisou a reunião para o 996 
almoço. Almoço. A coordenadora de mesa Sra. Ana Callou abriu a reunião à tarde e 997 
informou o próximo ponto de pauta e com relação ao ponto que foi colocado pela 998 
manhã sobre indicação de conselheiro (a) para compor o Comitê de Ética e Pesquisa 999 
da Faculdade IBGM (01 vaga para o segmento usuário) passou a fala para a 1000 
conselheira Sra. Rosely cita para escrever a FETAPE para compor esse comitê, e a 1001 
coordenadora da mesa cita em questão a criação do grupo de trabalho para 1002 
Assistência Farmacêutica, passado a fala para o conselheiro Sr. Hermias que gostaria 1003 
de marcar e agendar com a SES e dar andamento no processo pois está parado, 1004 
passado a fala para Sr. Humberto Antunes relata que a comissão não esta parada e 1005 
que o conselheiro Sr. Hermias apresentou uma proposta de composição do grupo de 1006 
trabalho e com um grupo amplo inclusive com participação de Ministério Público, e 1007 
outros órgãos de representação da sociedade e vejo com dificuldade de fazermos um 1008 
trabalho de discussão técnica e política e foi encaminhado para Assistência 1009 
Farmacêutica para pedir alguma sugestão e também senti falta de alguns 1010 
conselheiros nesse grupo e podemos fazer o entendimento dessa composição e 1011 
importante termos técnicos do conselho, do sindicato dos farmacêuticos, 1012 
representantes do COSEMS, representantes do conselho, dos grupos portadores de 1013 
doenças, o que falta e definirmos essa composição e a sua proposta é muito grande e 1014 
vai ser difícil a gente fazer reuniões de trabalho com todas essas representações e 1015 
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entendo assim e fechando essa proposta imediatamente começamos, e estive 1016 
conversando com diretor da farmácia Sr. Mário Moreira e se dispôs em participar e 1017 
indicou um técnico para iniciarmos essas discussões, passado a fala para a 1018 
conselheira Sra. Josineide e a mesma informa que a GESTOS tem interesse de compor 1019 
esse GT de Assistência Farmacêutica, passada a fala para a conselheira Sra. Rosely 1020 
sobre questão das comissões gostaria de chamar a atenção sobre a comissão de 1021 
Educação Permanente para o Controle Social estou representando a CONTAG – 1022 
Confederação dos Agricultores no Conselho Nacional de Saúde nessa comissão e 1023 
tivemos uma reunião que foi super importante e tem um projeto que esta para ser 1024 
aprovado de formação de conselheiros e outros desdobramentos que vai ser 1025 
necessário que o conselho esteja com essa comissão ativa, passado a fala para o 1026 
conselheiro Sr. Carlos Tavares e informa que deseja compor  esse GT de Assistência 1027 
Farmacêutica, passada a fala para a conselheira Sra. Lidiane que houve um momento 1028 
de discussão da Assistência Farmacêutica aqui no conselho há uns dois meses atrás 1029 
foi tirado o GT mas não foi traçado a composição e que colocamos previamente 1030 
como necessidade que tivesse o maior número de conselheiros possível pois é um GT 1031 
do CES/PE e já tivemos várias experiências com GTs e  inclusive o conselheiro Sr. 1032 
Hermias já participou de alguns e na necessidade convocamos algumas instituições 1033 
como o GT da Dengue no certo momento do debate  precisamos convocar o pessoal 1034 
da universidade e oficializamos o convite e o pessoal da universidade veio para esse 1035 
conselho participou da reunião e marcou-se outra ou seja quando precisar iremos 1036 
pautar instituições externas, mas acho que sendo um GT – Grupo de Trabalho que 1037 
iremos ter começo, meio e fim e produtos e esse produto vai ter subsidiar esse pleno 1038 
sendo esse o objetivo do GT para não se perder no meio do debate achando que este 1039 
grupo vai ser uma discussão paralela deste conselho, não esse GT tem o objetivo de 1040 
claro a meu ver subsidiar o debate aqui por isso que estamos criando, ele vai 1041 
construir, propor e vai irá trazer para o pleno e será definido pelo pleno e então 1042 
sendo assim teria de ser um GT de conselheiro e nada impede que esse GT convide 1043 
instituições importantes, como exemplo a Sra. Josineide pode estar como conselheira 1044 
mas no momento do debate ela coloca a GESTOS como uma importante instituição 1045 
no debate da próxima reunião, que consigamos fazer isso e se formos discutir 1046 
Assistência Farmacêutica de quem compete iremos abrir um leque de possibilidades 1047 
e não se torna um grupo objetivo e temos que entender que não está sendo um 1048 
fórum de debates mas um GT para subsidiar esse pleno é esse o nosso objetivo pra 1049 
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isso proponho ao grupo que formamos esse GT de forma paritária sendo 50% 1050 
usuário, 25% trabalhador e 25% gestor, então sugiro isso com toda conformação 1051 
deste conselho e sendo mantido desta forma, claro que todas as outras instituições 1052 
até mesmo levantado pelo conselheiro Sr. Hermias trazido no último pleno tem que 1053 
ser considerado para convite e chamar as instituições devidas e precisamos se 1054 
reportar ao que o conselheiro trouxe de forma qualificada e pragmática, ele inclusive 1055 
nominou as instituições e além daquelas que foram citadas existem outras  1056 
importantes, passada a fala para o conselheiro Sr. Hermias cita que trouxe uma 1057 
minuta que é aberta e gostaria de saber uma data que irão discutir o assunto, quer 1058 
saber data e quando irão se reunir, passado a fala para o conselheiro Sr. Romero e 1059 
pede desculpas a conselheira Sra. Lidiane pela interrupção e gostaria de fazer uma 1060 
solicitação de um boletim epidemiológico relativo as arboviroses do ano de 2015 se 1061 
possível disponibilizar de janeiro à dezembro de 2015 para fazer uma 1062 
complementação de estudo que estamos fazendo, a coordenadora da mesa informa 1063 
que tem encaminhado esses boletins mensalmente, mas que será solicitado a Dra. 1064 
Luciana Albuquerque e será encaminhado, passado a fala para Sr. Carlos Freitas  pede 1065 
esclarecimento sobre os encaminhamentos que foram feitos pela manhã e ficariam 1066 
para o período da tarde formar um GT da Política de Assistência Hospitalar para dar 1067 
andamento a esses encaminhamentos  e incluindo a Assistência Farmacêutica e pelo 1068 
que vejo esta sendo criado para cada grupo específico, a coordenadora de mesa 1069 
esclarece que são coisas seqüenciais e diferentes ao mesmo tempo e vamos 1070 
organizar e ficamos com 03 (três) pontos para hoje a tarde, de quem iria representar 1071 
que a FETAPE já sinalizou, e a definição da data da Assistência Farmacêutica para 1072 
iniciar esse trabalho e conformando esse grupo e os pontos colocados da discussão 1073 
da Oncologia nas emergências, as metas de acompanhamento das obras, na 1074 
implantação do SAD nos hospitais e nas discussão da descentralização dos municípios 1075 
envolvendo o COSEMS estaríamos lançando o nome de quem tem interesse para 1076 
conformar esse grupo de trabalho com o grupo que esta participante e estava 1077 
presente e não se impede que alguns participantes do GT da Assistência 1078 
Farmacêutica faça parte desse outro grupo, e já tem 05 (cinco) que se colocaram a 1079 
disposição e inclusive o conselheiro Sr. Carlos Freitas, passada a fala para o 1080 
conselheiro Sr. Humberto cita a definição da data para o dia 25 de outubro pela 1081 
manhã às 08:30 e concorda com a fala da conselheira Sra. Lidiane  e que esse grupo 1082 
de trabalho tem uma especificidade muito com grande, com detalhes que envolvem 1083 
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diversos aspectos como a questão técnica assistencial, protocolo, fluxo de aquisição e 1084 
iremos precisar de 08 (oito) representantes do CES/PE paritariamente, 02 (dois) 1085 
representantes da Assistência Farmacêutica e 02 (dois) representantes das 1086 
instituições e órgãos  compostas por farmacêuticos como sindicatos e o conselho e as 1087 
convocações necessárias e tirarmos um encaminhamento de protocolo para  que 1088 
todo o CES/PE entenda essa mecânica como funciona de todo processo e poderíamos 1089 
tirar essas 12 (doze) pessoas permanentes nessa próxima reunião, e concerteza 1090 
estaremos convocando especialistas em diversas oportunidades passado a fala apara 1091 
coordenadora de mesa cita que se surgirem vacâncias pois as pessoas começam e 1092 
depois por algum motivos não querem ficar e vamos recompondo e considerando a 1093 
paridade e o pleno, passada a fala para conselheira Sra. Erivânia pede esclarecimento 1094 
sobre a comissão de educação permanente e que faz parte dessa comissão e queria 1095 
saber o que foi feita e nunca mais houve nenhuma reunião, e essa reunião será 1096 
reativada, a coordenadora de mesa esclarece que foi trazido sobre a fragilidade dessa 1097 
comissão e poderíamos tirar de encaminhamento para a próxima reunião estar 1098 
pautando e passando pela comissão executiva para ser trazido para discussão, e 1099 
registrou e agradeceu a presença do Procurador de Justiça Sr. Westey Conde, e para 1100 
o terceiro ponto e como sugestão que a Dra. Cristina Mota deixou que tivesse  02 1101 
(dois) representantes permanentes da SEAS, então como sugestão para formar uma 1102 
composição com 08 (oito) de maneira paritária e pediria permissão que esses 02 1103 
(dois) do segmento gestor que não fosse apenas conselheiros para poder abrir 1104 
espaço para os técnicos da SEAS, até o final da reunião trazendo esse quantitativo 1105 
para votação ou para ampliação de quantitativo do grupo de trabalho, o conselheiro 1106 
Sr. Hermias questionou sobre a reunião do LAFEPE e a coordenadora de mesa 1107 
esclarece que a reunião do LAFEPE que será fechada a data da reunião, que será no 1108 
próprio LAFEPE para quem quiser participar e também para esse grupo da Assistência 1109 
Farmacêutica se quiser participar e iremos articular e daremos o retorno, na 1110 
seqüência da pauta a coordenadora de mesa lê o próximo ponto, 8. Notificação 1111 
Compulsória para os casos de violência contra mulher - Expositora: Sandra Luzia 1112 
após saudações apresentou: Ipsis litteris “com as mesmas palavras". Iniciando a 1113 
explanação e apresentação sobre a Notificação Compulsória para os casos de 1114 
violência contra mulher, Contextualização, Audiência da Promotoria de Justiça de 1115 
Defesa da Cidadania da Capital - Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (PJDH), 1116 
25/05/2016, “Notificação compulsória da violência nos serviços de saúde”, 1117 
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Deliberações da Audiência, Conselho Estadual de Saúde - Sugerir a inclusão, em sua 1118 
pauta, da discussão acerca da notificação compulsória contra a mulher no estado de 1119 
Pernambuco, Secretaria Estadual de Saúde - Encaminhar à PJDH o relatório, 1120 
elaborado em agosto, do panorama da notificação compulsória da violência contra a 1121 
mulher no estado, no ano de 2015, Vigilância de Violências: marcos legais recentes e 1122 
documentos técnicos estaduais, Lei federal nº 10.778/2003; Lei estadual nº 1123 
14.633/2012; Portaria MS nº 1.271/2014 (NCI: notificação compulsória imediata das 1124 
violências sexuais e tentativas de suicídio); Portaria MS nº 204/2016; Notas Técnicas 1125 
DGPMAVS nº 07/2016 (Notificação intersetorial da violência) e nº 13/2015 (Fluxo 1126 
estadual da NCI); Portaria SES nº 390/2016. Ações da Coordenação de Vigilância de 1127 
Acidentes e Violência - 2015 e 2016, Apoio técnico aos municípios na implantação da 1128 
Vigilância de Violências (realização e participação em seminários, oficinas e 1129 
reuniões); Elaboração de materiais informativos e educativos (cartazes e cordéis 1130 
destinados a abordar o tema de violência contra criança e adolescente, mulher e 1131 
idoso); Elaboração do guia para profissionais de saúde com orientações para o 1132 
atendimento às vítimas de violência (rede de atendimento às vítimas de violência de 1133 
32 municípios do estado); Elaboração de boletins e informes epidemiológicos sobre a 1134 
notificação dos casos de violência; Análise e qualificação da base de dados; 1135 
Monitoramento das ações de vigilância de violências. Registro de casos no Sistema 1136 
de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) 2009-2015, Número de notificações 1137 
de violência registradas no Sinan. Pernambuco, 2009-2015  2009 – Mulher 812, Geral 1138 
2.964; 2010 – Mulher 1.910, Geral 4.376; 2011 – Mulher 3.290, Geral 7.324; 2012 – 1139 
Mulher 3.682, Geral 7.974; 2013 – Mulher 4.898, Geral 10.575; 2014 – Mulher 5.084, 1140 
Geral 10.799; 2015 – Mulher 5.291; Geral 11.220     Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados 1141 
atualizados em Dados atualizados em 25/07/2016, sujeitos à revisão. Proporção de 1142 
casos de violência interpessoal e autoprovocada, segundo sexo e faixa etária das 1143 
vítimas. Pernambuco, 2015. 0-09 anos (1.887) Masculino 48,4, Feminino 51,6; 10-19 1144 
anos (2.902) Masculino 39,2, Feminino 60,8; 20-39 anos (4.218) Masculino 14,10, 1145 
Feminino 85,9; 40-59 anos (1.449) Masculino 16,2, Feminino 83,8; >60 anos (757) 1146 
Masculino 40,0, Feminino 60,0 Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados atualizados em 1147 
Dados atualizados em 25/07/2016, sujeitos à revisão. Número de notificações por 1148 
Geres, I GERES – 2.307; II GERES 352; III GERES 21; IV GERES 394; V GERES 512; VI 1149 
GERES 54; VII GERES 54; VII GERES 85; VIII GERES 864; IX GERES 213; X GERES 137; XI 1150 
GERES 197; XII GERES 156, Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados atualizados em Dados 1151 
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atualizados em 25/07/2016, sujeitos à revisão. Perfil dos casos notificados de 1152 
violência contra a mulher em 2015, Proporção de casos notificados de violência 1153 
contra mulher, segundo faixa etária e tipo de violência. Pernambuco, 2015 (N= 5.291) 1154 
Física (3.599) 20-29 anos 40,5, 30-39 anos 32,0, 40-49 anos 17,0, 50-59 anos 5,8, > 60 1155 
anos 4,7; Psicológica (2.179) 20-29 anos 33,3, 30-39 anos 33,4, 40-49 anos 19,0, 50-1156 
59 anos 7,4, > 60 anos 6,9; Tortura (128) 20-29 anos 39,8, 30-39 anos 30,5, 40-49 1157 
anos 17,2, 50-59 anos 4,7, > 60 anos 7,8; Sexual (519) 20-29 anos 43,7, 30-39 anos 1158 
31,6, 40-49 anos 16,8, 50-59 anos 6,2, > 60 anos 1,7; Financeira (243) 20-29 anos 1159 
20,2, 30-39 anos 24,3, 40-49 anos 15,2, 50-59 anos 9,5, > 60 anos 30,9; Neurológica 1160 
(203) 20-29 anos 7,4, 30-39 anos 9,9, 40-49 anos 3,9, 50-59 anos 5,9, > 60 anos 72,9; 1161 
Outras Violências* 20-29 anos 33,1, 30-39 anos 28,6, 40-49 anos 18,1, 50-59 anos 1162 
9,6, > 60 anos 10,5; * Inclui: tortura, tentativa de suicídio, intervenção legal, tráfico 1163 
de seres humanos. Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados atualizados em Dados 1164 
atualizados em 25/07/2016, sujeitos à revisão. Proporção de casos notificados de 1165 
violência contra a mulher, segundo faixa etária da vítima e local de ocorrência. 1166 
Pernambuco, 2015 (N= 5.291) Residência (3.263) 20-29 anos 34,0, 30-39 anos 30,8, 1167 
40-49 anos 16,8, 50-59 anos 7,7, > 60 anos 10,8; Bar ou Similar (74) 20-29 anos 39,2, 1168 
30-39 anos 36,5, 40-49 anos 20,3, 50-59 anos 1,4, > 60 anos 2,7; Via Pública (691) 20-1169 
29 anos 47,3, 30-39 anos 30,1, 40-49 anos 15,8, 50-59 anos 4,3, > 60 anos 2,5; 1170 
Comércio/Serviços (44) 20-29 anos 38,6, 30-39 anos 29,5, 40-49 anos 11,4, 50-59 1171 
anos 13,6, > 60 anos 6,8; Outros* (259) 20-29 anos 42,9, 30-39 anos 34,4, 40-49 anos 1172 
14,7, 50-59 anos 3,5, > 60 anos 4,6; * Inclui: escola, habitação coletiva, local de 1173 
prática esportiva, indústrias/construção, outros. Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados 1174 
atualizados em Dados atualizados em 25/07/2016, sujeitos à revisão. Proporção de 1175 
casos de violência contra mulher, segundo Geres de notificação. Pernambuco, 2015 1176 
(N= 5.291) I GERES 43,6, II GERES 6,7, III GERES 0,4, IV GERES 7,4, V GERES 9,7, VI 1177 
GERES 1,0, VII GERES 1,6, VIII GERES 16,3, IX GERES 4,0, X GERES 2,6, XI GERES 3,7, XII 1178 
GERES 2,9,  Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados atualizados em Dados atualizados em 1179 
25/07/2016, sujeitos à revisão. Proporção de casos de violência contra mulher, 1180 
segundo principais encaminhamentos. Pernambuco, 2015 (N= 5.291) Delegacia da 1181 
Mulher 20,7; Rede de Saúde 20,1; Outras Delegacias 14,8; Rede de Atendimento à 1182 
Mulher 7,1; Rede de Assistência Social 5,8; Defensoria Pública 3,0; Conselho do Idoso 1183 
2,0, Fonte: SINAN/SEVS/SES-PE Dados atualizados em Dados atualizados em 1184 
25/07/2016, sujeitos à revisão. 9. Debate: A coordenadora de mesa Sra. Ana Callou 1185 
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Tavares abrindo para o debate e passando a fala para a conselheira Sra. Josineide 1186 
agradece e parabeniza pela apresentação e pede esclarecimento sobre o fluxo se sai 1187 
do serviço de saúde ou é um fluxo continuo e sobre a notificação se tem alguma 1188 
relação com a notificação das Casas Abrigo, pois as mulheres que passam por lá 1189 
preenchem uma ficha relacionada à saúde então gostaria de saber se tem alguma 1190 
relação dessa ficha de notificação de serviço com a que vai para Casas Abrigo, pois 1191 
quando essas mulheres chegavam a Casas Abrigo seria oferecido o teste de HIV e foi 1192 
feito toda uma discussão para se conseguir esse serviço, pois as gestoras acham que 1193 
seria uma outra violência, e sobre o Hospital da Mulher se a ficha de notificação esta 1194 
sendo utilizada e sobre o boletim de agravo está disponível no site, a coordenadora 1195 
de mesa registra a presença a da Coordenadora Estadual da Saúde da Mulher a Dra. 1196 
Letícia Katz e passada a fala para o Promotor de Justiça o Sr. Wesley Conde e 1197 
agradece ao CES/PE e especial ao pleno pela oportunidade cita sobre uma 1198 
provocação do Fórum das Mulheres de Pernambuco que foi aberto pela promotoria 1199 
um  inquérito civil do ano de 2007 para apuração da notificação compulsória da 1200 
violência contra a mulher e se deparou com uma realidade preocupante pois o Recife 1201 
no cenário nacional foi pioneiro na legislação em notificação compulsória em 2001 e 1202 
a legislação federal veio em 2003 e o estado em 2004 e quando foi aberto esse 1203 
inquérito e sendo acompanhado pela Sra. Sandra Luzia e basicamente não se tinha 1204 
feito pelo o governo do estado, e os dados de Recife eram encaminhados 1205 
diretamente para Brasília pois o sistema não estava minimamente azeitado mas 1206 
houve avanços significativos que o estado de Pernambuco se destacou 1207 
nacionalmente na notificação compulsória, pois ainda persistem alguns desafios e 1208 
entraves no sistema público e na rede privada a lei também atinge e como foi 1209 
apresentado, o promotor cita que escreveu um artigo sobre o assunto com o tema 1210 
“ENTRAVES E DESAFIOS”, e solicitou a leitura dos DESAFIOS: a diminuição da 1211 
subnotificação em casos de violência em todos os municípios do estado; 1212 
consolidação e ampliação das unidades notificadoras no Recife e demais municípios e 1213 
gerências; exercício intenso e sistemático por parte dos conselhos profissionais não 1214 
fazer cumprir a lei, desempenhando não só tempo e a dupla tarefa de orientar e 1215 
fiscalizar a atuação dos e das profissionais no pronto correto preenchimento da ficha 1216 
de notificação e conforme o caso encaminhamento da mulher em situação de 1217 
violência aos serviços existentes na rede; necessidades das instituições de ensino 1218 
superior nas áreas de saúde do direito incorporarem na formação dos futuros 1219 
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profissionais a notificação compulsória como ferramenta imprescindível ao 1220 
enfrentamento contra a violência a mulher adotando em seus respectivos currículos 1221 
disciplinas que comtemplem conteúdos acerca do procedimento em questão; 1222 
debater o tema com o operadores do direito permitindo-se a compreensão que a 1223 
notificação não deve servir ao processo penal preservando seu caráter sigiloso 1224 
definidor ou redefinidor da política de saúde e assistência social a mulher que dela 1225 
necessitar e realizar se nos estabelecimentos privados de saúde e agregando todos 1226 
esses desafios e em virtude ao golpe de estado que estamos vivenciando o desmonte 1227 
do SUS, a PEC 241 tudo isso tem ser pensado seriamente é claro que os desafios na 1228 
área de saúde são imensos e com esse recorte da notificação compulsória da 1229 
violência contra a mulher só esta acrescendo diante do universo dos outros desafios, 1230 
a notificação deve ser concebida não só como um instrumento a ser utilizado pela 1231 
vigilância epidemiológica mas sobretudo de cidadania pois não se notifica por 1232 
notificar essa é a questão e se faz a notificação apenas para compor o banco de 1233 
dados, busca-se pela internet da notificação a reorientação dos serviços de saúde 1234 
destinados as mulheres, pois já se passou mais de uma década da notificação 1235 
compulsória para fazermos uma análise para que tem servido essa notificação e se 1236 
temos toda essa informação que isso serviu do ponto de vista prático e para muitos 1237 
profissionais de saúde é mais uma ficha e houve vários modelos até chegar uma ficha 1238 
relativamente extensa com quase 70 itens para serem preenchidos por todo e 1239 
qualquer profissional de saúde, não sendo exclusivo para o profissional do serviço 1240 
social, existindo mitos sobre o preenchimento da notificação e agradece ao conselho 1241 
e a SES/PE, ao município Recife e o controle social com o Fórum de Mulheres, 1242 
passada a fala para o conselheiro Sr. Laucinê cita sobre um congresso em Belém que 1243 
discutia “A importância da inserção da Mulher na área Jurídica e no dia 21 do 1244 
corrente mês o promotor Dr. Fernando Portela de Petrolina dando continuidade a 1245 
esse processo sobre “Avanços Políticos e Retrocessos da Lei Maria da Penha”, pois 1246 
ser uma região violenta e castigada de todas as formas, e que esse avanço possa 1247 
disseminar em outras áreas, nas escolas, na sociedade, e o município de Cabrobó 1248 
hoje tem uma Secretaria Especial da Mulher e sendo secretaria uma mulher  1249 
militante do movimento, pede esclarecimento sobre a mulher, o idoso e da criança 1250 
na área rural,  sobre os dados pois sabemos que existe a violência na área rural se 1251 
torna cruel pela cultura das pessoas que vivem nesse local e por terem vergonha não 1252 
vão ao hospital, delegacia, para contar a sua realidade, muitas vezes por dependência 1253 
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e por falta de ausência de liberdade e temos trabalhar para resgatar a auto-estima  e 1254 
valor das mulheres, o idosos e as crianças, indígenas, quilombolas, ribeirinho, área de 1255 
assentamento, reforma agrária, área de pescadores temos que ter esses dados e 1256 
trabalhar essa área, passada a fala para o conselheiro Dr. Humberto Antunes que 1257 
ressalta do comprimento e do compromisso sobre a audiência que foi citada por Sra. 1258 
Sandra Luzia e que nos foi cobrado e que tivéssemos a oportunidade de trazer esse 1259 
tema para ser discutido no CES/PE e trouxemos esse documento para a comissão 1260 
executiva e foi deliberado que entrasse na pauta de reunião e estamos hoje 1261 
cumprindo com esse compromisso que foi assumido enquanto representante da 1262 
SES/PE no conselho e gostaria de ressaltar sobre a fala do indígena e  conselheiro Sr. 1263 
Laucinê pela a sua sensibilidade de mostrar concerteza que temos uma 1264 
subnotificação muito grande com relação da violência contra a mulher, apesar de 1265 
todo esforço que vem sendo feito e estive presente na reunião do Mistério Público 1266 
Federal com diversos representantes com a maiores de mulheres abordando essa 1267 
subnotificação, importante o CES/PE  possa estar alerta a isso e temos aqui diversos 1268 
representantes  que frequentam os conselhos gestores de unidades e com o objeto 1269 
principal estar fortalecendo o trabalho interno de cada unidade e qualificando esse 1270 
trabalho e se preocupando com a eficácia e eficiência desse serviço, se mostrando 1271 
para nós com um tema de busca e a fala do promotor fez um detalhamento 1272 
importante dizendo para que serve essa notificação, essa notificação não é para ser 1273 
preenchendo um bloquinho e estar registrado no sistema DATASUS sendo 1274 
importante para estarmos planejando ações e conseguirmos cada vez mais minimizar 1275 
esses acontecimentos através da Assistência a Saúde e na formação dos nossos 1276 
jovens e mudar o comportamento das pessoas principalmente na questão cultural do 1277 
machismo, da pessoa se sentir proprietária da outra  que temos que buscar solução 1278 
para esse problema, passado a fala para o Sr. Jorge do Hospital Barão de Lucena 1279 
agradece a apresentação e a presença do Promotor e ao conselho por trazer um 1280 
tema que merece atenção todos os dias e que vem ao conhecimento do público e 1281 
algumas situações de pauta, pede esclarecimentos e que fosse repassado ao mesmo 1282 
sobre os recursos destinados para essa política, sobre criação de notificação de 1283 
acréscimo a partir de 2006 e se foi pautado ano a ano, não teve uma informação na 1284 
apresentação a respeito do recuo e se houve recuo nesse período de 10 (dez) anos 1285 
em relação a esse agravo e sobre as unidades que tratam praticamente e 1286 
diretamente dessas notificações, pois a notificação compulsória que 1287 
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automaticamente diz que qualquer relato de agressão a integridade ou a necessidade 1288 
da mulher e tem ser notificado, pois não se vê essas pessoas ou esse grupo nas 1289 
unidades e onde trabalho existe 02 (duas) portas de entrada em relação a 1290 
emergência sendo obstetrícia e a pediatria com acolhimento de puberdade e que 1291 
chegam mulheres com a notificação de agravo de violência dela e salientando que a 1292 
violência para mulher não esta caracterizada num empurrão e no contato físico, mas 1293 
também na negligência e negação de assistência quando chega uma paciente na 1294 
unidade com a requisição de uma mamografia com a suspeita de um nódulo e esse 1295 
exame se passa de 08 (oito) meses à 01 (um) ano para fazer onde a paciente padece 1296 
com a doença e não é diagnosticado onde procurou atendimento e isso é uma 1297 
violência sendo um agravo e se precisa ser notificado e trazido para esse debate e 1298 
com relação ao aborto que na unidade existe muitas notificações de visual de 1299 
comentário de que muitos abortos que são tratados como espontâneo, ele é 1300 
induzido por familiares e muitas vezes a paciente chega na unidade com vergonha ou 1301 
por uma omissão de contexto não sendo relatado e isso acontece e não foi 1302 
apresentado na apresentação e gostaria que nesse contexto fosse colocado nas 1303 
unidades que principalmente que tenham essa porta de entrada uma equipe 1304 
multidisciplinar que faça essa notificação e traga um relatório mês à mês ou 1305 
bimestralmente que seja trabalhado isso, não sendo só no contexto de pauta do 1306 
conselho e agradeceu a participação, passado a fala para o conselheiro Sr. Carlos 1307 
Freitas cita que uma das grande violência contra as mulheres em Pernambuco é a 1308 
negação dos seus direitos, a saúde que é garantido no artigo 196 que diz “A saúde é 1309 
direito de todos e dever do Estado” que quando procura  os postos de saúde, PSF, e 1310 
os grandes hospitais para cuidar da sua saúde e a introdução diz que a violência 1311 
contra a mulher é reconhecido como problema de saúde pública e sendo 1312 
fundamental conhecer suas dimensões e suas conseqüências e eu acompanho dia a 1313 
dia esses grandes hospitais através da Ouvidoria da ADUSEPS e vejo o sofrimento das 1314 
mulheres e agressão que elas sofrem e que podia ser evitado, a vezes por falta de 1315 
informação, falta de capacitação e de humanização e faço um encaminhamento de 1316 
humanizar e capacitar o serviço de assistência social das emergências dos grandes 1317 
hospitais e regionais de Pernambuco e estamos falando de saúde pública e muitas 1318 
vezes vemos pacientes no Hospital da Restauração acometida pela violência urbana e 1319 
agressão física e não se tem nenhum acompanhamento, então precisaria um 1320 
acompanhamento psicológico para que essas notificações fluíssem, pois algumas 1321 
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informações não chegam na SES por algum entrave e a violência com as mulheres são 1322 
grande principalmente nos hospitais, nas delegacias muitas vezes quando vão fazer 1323 
as denúncias, são subestimadas, agredida, sofre preconceitos, pois presenciei uma 1324 
fato no sábado na delegacia contra uma violência contra uma mulher, nós que somos 1325 
conselheiros precisamos fazer a cidadania para o controle social acontecer, passado a 1326 
fala para a Sra. Leticia Katz - Gerência de Atenção à Saúde da Mulher cita que o 1327 
números de casas abrigo são 04 (quatro), e que existe um grupo fazendo a 1328 
notificação dentro do Hospital da Mulher e estar fazendo um reciclagem na ficha de 1329 
notificação em todos os serviços e fez um convite a todos (as) de caminhada com o 1330 
tema “Alimentação Saudável e os Exercícios Físicos previnem o Câncer Mama” com 1331 
saída da Padaria de Boa Viagem até o segundo jardim onde terá um aulão com 1332 
atividades para os participantes no dia 23 de outubro 2017 às 08:00, passado a fala 1333 
para o conselheiro Sr. Carlos Tavares parabeniza todos (as) pelo tema trazido com 1334 
grande relevância para estarmos discutindo sobre violência contra a mulher e pela a 1335 
apresentação e o levantamento realizado, pois existem casos que não chegam as 1336 
informações por medo de informar que o parceiro é violento e como proposta de ter 1337 
um treinamento para essas pessoas que irão receber as denúncias e pede 1338 
esclarecimentos do acompanhamento dessas mulheres violentadas, no ponto de 1339 
vista da  saúde e psicológico, o números de delegacias muito pequeno para o 1340 
necessário e cita caso de uma menina que foi violentada e que o próprio servidor não 1341 
acredita no relato da violência, e cita sobre a PEC 241 que não esta sendo discutido 1342 
pelos trabalhadores e pelo conselho e isso é péssimo para o SUS, passado a fala para 1343 
a conselheira Sra. Rosely cita quem deveria estar presente seria o Sr. Paulo Câmara 1344 
para poder compreender o que passam as mulheres vítimas de violência e as 1345 
notificações, e sobre a ausência de dados das políticas públicas voltadas para o meio 1346 
rural e não só uma questão da saúde, também SDS e outras secretarias, sendo um 1347 
gargalo pra quem faz controle social e quem pensa políticas públicas sérias e pede 1348 
esclarecimentos sobre o acompanhamento das mulheres que são vítimas de 1349 
violências que estão no meio rural especialmente as idosas, que venho 1350 
acompanhando na FETAPE e o número de notificações e queixas  de idosas 1351 
submetidas a violências como: latrocínio, o furto ou somente o estrupo que tem 1352 
aumentado principalmente quando falamos de interior onde existe as áreas urbanas 1353 
e a zona rural e tem sido um problema com  quantitativo de denúncias maiores e em 1354 
que medida essas notificações tem contribuído  para construção o planejamento de 1355 
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políticas públicas mais amplas, que a GERES que apresentavam altas notificação eram 1356 
GERES que havia uma sensibilização e que já esta sendo um resultado feito pela 1357 
SES/PE mas essas áreas estão sendo apontadas pela SDS como área de 1358 
vulnerabilidade social sendo as mais violentas como: RECIFE, RMR, CARUARU, 1359 
PETROLINA sendo essas áreas com uma grande notificação de CVLI e coincidindo com 1360 
as áreas notificadas, passada a fala para Sra. Andresa – Enfermeira Residente da UPE 1361 
da Saúde da Família cita sobre a violência obstétrica que as mulheres vêem sofrendo 1362 
nas maternidades de Pernambuco e se caracterizam de diversas naturezas sendo 1363 
institucional, física, verbal, psicológica e principalmente mulheres com processos de 1364 
abortamento e pede esclarecimento como pode ser essas notificações de violências 1365 
obstétricas e as denúncias desses casos, e se existe algum programa para trabalhar 1366 
com os profissionais de saúde, passada a fala para a conselheira Sra. Nanci agradeceu 1367 
a presença de Dr. Wesley e a Sra. Sandra, cita quem mais sofre violência contra a 1368 
mulher são as profissionais do sexo, pois vivem na rua e sofrem de 03 (três) a 04 1369 
(quatro) violências ao dia e se oprimem para denunciar em relatar na delegacia que 1370 
são profissionais do sexo e as travestis, por isso não se identificam e a Lei Maria da 1371 
Penha não atende a essa classe de mulheres e se essas profissionais precisarem ir a 1372 
delegacia vão para delegacia comum, passada a fala para o Sr. Alexandre Magno 1373 
pede esclarecimento da notificação sobre mulheres trans, se transgenitalizadas ou 1374 
não se estão incluídas no processo de notificação compulsória, passada a fala para 1375 
Sra. Sandra que agradeceu e apresentou a equipe da coordenação de acidentes e 1376 
violências, esclareceu os questionamentos feitos e informou sobre o fluxo das 1377 
notificações  e quem notificava até 2015 era a rede de saúde e apartir dai teremos 1378 
outros notificando como centros de referencia, alguns municípios estão trabalhando 1379 
para que os CREAS notifiquem e se analisando esse dados de onde vieram e para 1380 
onde foram que são da rede de saúde e que nas grandes emergências tem um posto 1381 
policial e algumas situações já saem dali diferenciadas  para delegacias e com Boletim 1382 
de Ocorrência, sobre as fichas das casas abrigo não temos acesso a ficha de saúde, 1383 
com uma parceria a quase 03 (três) anos se discute como essa mulher é atendida e 1384 
encaminhada para rede, sendo cuidada da saúde dessa mulher abrigada das suas 1385 
necessidades, dentro da competência e no âmbito da governabilidade da estratégia 1386 
da vigilância de violências, tendo um articulação com as políticas estratégicas, para 1387 
que essa notificação tem servido e estamos envolvidos sistematicamente para poder 1388 
localizar essas pessoas na rede tanto mulheres ou crianças principalmente depois do 1389 
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advento da notificação imediata que foi em 2015, com isso essa informação já sai  da 1390 
unidade e chega essa informação no nível central mais rápido, diferente da 1391 
alimentação do sistema, nos casos tentativa de suicídio e violência sexual tentamos 1392 
trabalhar essa discussão dos casos, o Hospital da Mulher esta notificando os casos 1393 
com um grupo capacitado, sobre o Boletim tem um pauta para divulgação na página 1394 
da internet da SES em pdf, podemos estar enviando por email designado e para 1395 
equipes da rede já foi encaminhado os pontos de rede a dificuldade do sistema 1396 
público e privado foi passado par o Dr. Wesley, as notificações compulsórias tem o 1397 
apoio do Ministério Público, sobre a rede privada que a equipe de Recife já esta 1398 
trabalhando e fez uma formação para se trabalhar as notificações compulsórias nos 1399 
serviços privados e já esta aparecendo quando se capta fonte de notificação, a 1400 
violência no âmbito rural como foi colocado pelo conselheiro Sr. Laucinê se tem 1401 
como se capta o que não esta sendo capatada com uma questão de olhar, pois a 1402 
ficha de notificação contém 70 (setenta) campos, onde se tem a identificação de 1403 
zona e da ocorrência da violência e a zona de notificação do caso que será verificado 1404 
e se apropriado, o nível central trabalha com os profissionais para serem 1405 
multiplicadores nas redes e quando se replica nos municípios é feito na própria rede, 1406 
atingindo de 10 à 15 municípios por ano e o restante se reúne nas regiões de saúde e 1407 
com a estratégia de que são os prioritários, e as discussões dos casos começam no 1408 
nível central com alguns casos e serviços e que as regiões de saúde e os municípios se 1409 
apropriem dessa prática e ter o entendimento do caso e em relação a FETAPE que foi 1410 
feito um mapa da violência e implantado em 2006 e foram tirados municípios 1411 
prioritários feito pelo Ministério da Saúde sendo: Recife, Olinda, Jaboatão, Petrolina,  1412 
Cabo e Caruaru, e em 2009 foi migrado a notificação para SINAN, o Estado passou a 1413 
se trabalhar com outros municípios , e onde estão captando pois a violência ainda é 1414 
muito invisível e estamos captando de um recorte que precisa ser melhorado e com 1415 
esse desafio, e estar notificando se regrediu não regrediu por serem desconhecidas, 1416 
a partir de 2015 essa ficha que é de 15.06.2015 já traz a questão da orientação sexual 1417 
e identidade de gênero, nós não temos ainda esses dados no banco de 2015 foi 1418 
pactuado em junho e estamos trabalhando para levarmos para os profissionais, 1419 
agradece e cita sobre os encaminhamentos que será atendido, a coordenadora de 1420 
mesa Sra. Ana Callou cita sobre uma reflexão que o promotor Sr. Wesley fez do uso 1421 
da notificação compulsória enquanto um instrumento uma ferramenta gerencial que 1422 
possa repercutir nos nossos encaminhamentos, nas nossas definições e no cenário 1423 
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que vamos intervir, passado a fala para a conselheira Sra. Erivânia que agradeceu e 1424 
parabenizou o conselho e juntamente com o promotor Sr. Wesley, a Sra. Letícia e 1425 
que tenha ânimo e que iremos precisar dela enquanto Coordenadora da Saúde da 1426 
Mulher na Conferência e desejando um bom final de reunião e precisará se retirar, a 1427 
coordenadora de mesa Sra. Ana Callou informa sobre encaminhamento  Qualificação  1428 
do núcleo do serviço de assistência social das emergências dos grandes hospitais e 1429 
regionais de Pernambuco, e agradece pela presença do promotor Sr. Wesley pela 1430 
contribuição, da disposição e disponibilidade pois fortalecemos política pública com 1431 
participação das pessoas de bem e do bem, que vem com seriedade que possamos 1432 
efetivamente com a mesma busca melhorando a qualidade dos serviços prestados e 1433 
garantia de acesso, ser resolutivo, ter humanização no atendimento, com isso um 1434 
grande desafio e o SUS enquanto maior política pública de estado que temos merece 1435 
estar sendo fortalecido e com prazer em ter a presença do Promotor Sr. Wesley e 1436 
passada a fala para o promotor agradece e se despede do conselho e cita do papel e 1437 
tarefa dos conselhos,  que é o segundo conselho das estruturas de conselho nos anos 1438 
80 e passamos por momento muito grave e que não existe golpe honesto e se 1439 
podemos pensar em honestidade dentro golpe, o golpe militar foi mais honesto do 1440 
que este, pois este esta travestido de um legalidade com participação parlamentar 1441 
efetiva, com participação do sistema de justiça incluindo poder judiciário e ministério 1442 
público com a participação da mídia com aparência de estar tudo normal e estamos 1443 
entrando nesse caminho que não se sabe ao certo quando e como se sai, portanto os 1444 
desafios para os conselhos de maneira geral e particular para a sociedade civil, 1445 
trabalhadores e usuários do conselho de saúde é muito grande e se não fizermos 1446 
esse controle social e exigirmos o direito de participação e irmos para a rua 1447 
cobrarmos e mobilizarmos e em pouco tempo o desmonte que esta sendo feito e 1448 
uma gravidade e o Ministério Público esta pensando de realizar um audiência pública 1449 
com os conselhos da infância, educação, saúde, direitos humanos, para ser discutido 1450 
como vai ser feito e intensificado o controle social e importante que estejamos 1451 
unidos(as) e agradece a oportunidade, a coordenadora de mesa a Sra. Ana Callou 1452 
informa sobre a reforma da sede do conselho e que amanhã 20.10.2016 as atividades 1453 
estarão suspensas em virtude que a equipe vai estar aqui e por conta do cheiro da 1454 
tinta forte, era uma demanda justa, e se demorou para iniciar por questões  1455 
financeira e não por falta de compromisso e iniciamos e estamos organizando o 1456 
conselho para que fique digna e passa a reunião para Sr. Carlos Tavares pois 1457 
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precisará se ausentar e passado a fala para o coordenador da CIST o conselheiro Sr. 1458 
Euclides informa que a CIST é uma comissão deste conselho intersetorial que há 1459 
pessoas de outros setores que faz parte desta comissão e assumiu a coordenação a 1460 
01 mês por conta da saída do conselheiro Sr. Wilson e essa comissão já faz um 1461 
trabalho notório e conhecido a história da CIST inclusive com a presença da ex-1462 
coordenadora a Sra. Lindinere e algum tempo que percebo algumas arestas entre a 1463 
CIST e o conselho estadual e quando reconhecemos que a CIST é uma comissão do 1464 
conselho para assessorar o próprio conselho e precisamos ter entre CIST e conselho 1465 
estadual um relacionamento mais saudável, pois é uma comissão como outras que 1466 
existem aqui, e foi solicitado um momento que a CIST pudesse ter um ponto de pauta 1467 
neste conselho para mostrar um pouco do trabalho dessa comissão aos membros 1468 
deste conselho e por não ter propriedade para estar a pouco tempo a frente da 1469 
comissão, convidamos a Sra. Lindinere para falar um pouco da CIST e passada a fala 1470 
para apresentação.10. Demandas e debates acerca da CIST. Expositora: Lindinere 1471 
Ferreira após saudações apresentou: Ipsis litteris “com as mesmas palavras". 1472 
Iniciando a explanação e apresentação sobre a COMISSÃO INTERSETORIAL DE 1473 
SAÚDE DO TRABALHADOR -CIST: ORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA: 1474 
REINADO X BURGUESIA; ARTESÃO X OPERÁRIOS - REVOLUÇÃO INDUSTRIAL; 1475 
SURGIMENTO DO CAPITALISMO; KARL MARX E A ORGANIZAÇÃO DOS 1476 
TRABALHADORES; SURGIMENTO DO SINDICALISMO; SINDICALISMO NO BRASIL E OS 1477 
VÁRIOS MOVIMENTOS DE LUTA; AS PRIMEIRAS GREVES  E MOBILIZAÇÃO DE MASSA 1478 
DA CLASSE TRABALHADORA; AS PRIMEIRAS CONQUISTAS E AVANÇOS DE POLÍTICAS 1479 
PÚBLICAS; NOVO SINDICALISMO NO BRASIL; ATUAL CONJUNTURA POLÍTICO-1480 
ORGANIZATIVA SINDICAL; AS TRANSFORMAÇÕES POLÍTICAS E ECONOMICAS 1481 
IMPACTARAM NA SOCIEDADE, E LUTA DOS TRABALHADORES FOI IMPORTANTE PARA 1482 
GARANTIRMOS  ALGUNS AVANÇOS; LEI ELÓI CHAVES; CRIAÇÃO DO DEPARTAMENTO 1483 
NACIONAL DE SAÚDE; MODELO DE AÇÃO VOLTADO PARA MEDICINA DE CAMPANHA; 1484 
CRIAÇÃO DO CNS; CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE CRIAÇÃO DO MPAS – 1485 
SISTEMA SINPAS; As Políticas Públicas estruturantes e fortes impacto sociais 1486 
emergiram como frutos da mobilização popular. Dentre elas: DIREITO AO VOTO DAS 1487 
MULHERES; ELEIÇÃO DIRETA; A PARTICIPAÇÃO POPULAR NAS CNS; O SUS; POLÍTICAS 1488 
AFIRMATIVAS;ESTATUTOS; FICHA LIMPA E OUTRAS, 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE 1489 
SAÚDE DO TRABALHADOR- 1986, Foram realizadas pré-conferencias em 20 Estados, 1490 
com resoluções proposições que muito contribuíram para os debates. O conjunto de 1491 
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questões significativas para a conferencia foi incorporado em três temas: Diagnostico 1492 
da situação de saúde e segurança dos trabalhadores; Novas alternativas de atenção à 1493 
saúde dos trabalhadores; Política nacional de saúde e segurança dos trabalhadores, 1494 
...”saúde dos trabalhadores significa: Condições dignas de vida; pleno emprego; 1495 
trabalho estável e bem remunerado; oportunidade de lazer; organização livre, 1496 
autônoma e representativa de classe; informação sobre todos os dados que digam 1497 
respeito direitos. Portanto, no plano do direito, o DIREITO À SAUDE precisa 1498 
expressar, também, DIREITO AO TRABALHO, DIREITO À INFORMAÇÃO, DIREITO À 1499 
PARTICIPAÇÃO, DIREITO AO LAZER”, CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 1988, Art. 7 - São 1500 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 1501 
sua condição social, Art.193 - “A ordem social tem como base o primado do trabalho, 1502 
e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais”, Art.200 - “Ao Sistema Único de 1503 
Saúde compete … II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem 1504 
como as de saúde do trabalhador; VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, 1505 
nele compreendido o do trabalho, LEI ORGÂNICA DA SAÚDE - 8080/1990,  Art. 2º A 1506 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 1507 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício,  Art. 3º A saúde tem como fatores 1508 
determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 1509 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, 1510 
o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população 1511 
expressam a organização social e econômica do País, Art. 6º Estão incluídas ainda no 1512 
campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): I – a execução de ações: c) de 1513 
saúde do trabalhador, parágrafo 3º, As ações de saúde do trabalhador incluem a 1514 
promoção, a proteção, a recuperação e a reabilitação, abrangendo: I - assistência ao 1515 
trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de doença profissional e do 1516 
trabalho; II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde - 1517 
SUS, em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à 1518 
saúde existentes no processo de trabalho; III- participação, no âmbito de 1519 
competência do Sistema Único de Saúde - SUS, da normatização, fiscalização e 1520 
controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, 1521 
distribuição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de 1522 
equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador; IV - avaliação do 1523 
impacto que as tecnologias provocam à saúde; V - informação ao trabalhador, à sua 1524 
respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de acidente de trabalho, 1525 
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doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 1526 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão e de demissão, respeitados os 1527 
preceitos da ética profissional; VI - participação na normatização, fiscalização e 1528 
controle dos serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas públicas e 1529 
privadas; VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo 1530 
de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração das entidades sindicais; e VIII - a 1531 
garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a 1532 
interdição de máquina, de setor de serviço ou de todo o ambiente de trabalho, 1533 
quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.“, 1534 
Resolução CNS nº 011 de 1991 – institui a CIST e demais comissões intersetoriais. 1535 
Posteriormente houve a reestruturação em sua composição por meio da Resolução 1536 
CNS nº 185 de 1996, e da Resolução CNS nº 296 de 1999. Atualmente, a sua 1537 
composição está definida na Resolução CNS nº 387 de 2007, Portaria MPAS/MS 1538 
n.º11, de 4 de julho de 1995 - que institui o “Programa Integrado de Assistência ao 1539 
Acidentado do Trabalho (PIAT)”, Portaria interministerial MPAS/MS N.º 14, DE 13 de 1540 
fevereiro de 1996, Implementação do “PIAT”, através da organização da oferta de 1541 
atendimento hospitalar de urgência e emergência e a Divulgação aos interessados a 1542 
lista dos hospitais (referência) integrantes do PIAT, sob a responsabilidade do 1543 
Secretário Estadual e dos Secretários Municipais de Saúde, 2ª Conferência Nacional 1544 
de Saúde do Trabalhador em 1994 – Construindo uma política de saúde do 1545 
trabalhador. Um momento de reflexão, avaliação critica e definição de estratégias 1546 
que viessem a garantir esse processo, na perspectiva de mudanças nas condições de 1547 
trabalho e de vida dos trabalhadores, 10ª Conferência Nacional de Saúde em 1996, 1548 
num outro cenário político, econômico e social, ratificam os princípios e orçamento 1549 
para a seguridade e atenção integral integrando as vigilâncias entre elas a VISAT 1550 
recomendam a instituição de Normas Específicas, entre elas a de Saúde do 1551 
Trabalhador, Portaria MS N º 3.908 de 1998 – Aprova a Norma Operacional de Saúde 1552 
do Trabalhador – NOST/SUS, Define as atribuições e responsabilidades para orientar, 1553 
instrumentalizar e implantar as ações de saúde do trabalhador (urbano e rural) no 1554 
SUS, considerando as diferenças de gênero no mundo do trabalho, a serem 1555 
desenvolvidas pelas Secretarias Municipais, do Distrito Federal e Estaduais de Saúde, 1556 
Art. 1º- ...As ações de Saúde do Trabalhador  devem nortear-se pelos seguintes 1557 
pressupostos básicos: Universalidade e Eqüidade onde todos os trabalhadores, 1558 
urbanos e rurais, com carteira assinada ou não, empregados, desempregados ou 1559 
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aposentados, trabalhadores em empresas públicas ou privadas, devem ter acesso 1560 
garantido a todos os níveis de atenção à saúde, Integralidade das ações, tanto em 1561 
termos do planejamento quanto da execução, com um movimento constante em 1562 
direção à mudança do modelo assistencial para a atenção integral, articulando ações 1563 
individuais/curativas com ações coletivas de vigilância em saúde, uma vez que os 1564 
agravos à saúde, advindos do trabalho são essencialmente preveníveis, Direito à 1565 
informação sobre a saúde, por meio da rede de serviços do SUS, adotando como 1566 
prática cotidiana o acesso e o repasse de informações aos trabalhadores, sobretudo, 1567 
os riscos, os resultados de pesquisas que são realizadas e que dizem respeito direto à 1568 
prevenção e promoção da qualidade de vida, Participação e controle social, 1569 
reconhecendo o direito de participação dos trabalhadores e suas entidades 1570 
representativas em todas as etapas do processo de atenção à saúde, desde o 1571 
planejamento e estabelecimento de prioridades, o controle permanente da aplicação 1572 
dos recursos, a participação nas atividades de vigilância em saúde, até a avaliação das 1573 
ações realizadas, Portaria GM/MS n.° 1.339 de 1999 - dispõe sobre a Lista de Doenças 1574 
Relacionadas ao Trabalho, Portaria n.º 1.339/GM de 1999 - Art. 1.º Instituir a Lista de 1575 
Doenças relacionadas ao Trabalho, a ser adotada como referência dos agravos 1576 
originados no processo de trabalho no Sistema Único de Saúde, para uso clínico e 1577 
epidemiológico, constante no Anexo I desta Portaria, Portaria GM/MS nº 1679 de 1578 
2002, cria os mecanismos para a organização e implantação da Rede Nacional de 1579 
Assistência à Saúde do Trabalhador, Dentre as exigências para a implantação dos 1580 
CRST, que constam nesta portaria destacamos: O município que sediar o Centro de 1581 
Referência em Saúde do Trabalhador deverá ter constituída uma Comissão 1582 
Interinstitucional de Saúde do Trabalhador – CIST; O Centro de Referência deve 1583 
dispor de vínculo com o Conselho Municipal de Saúde -CMS diretamente ou por meio 1584 
da Comissão Interinstitucional de Saúde do Trabalhador - CIST local, Portaria nº 1585 
777/GM de 2004 - estabelece os procedimentos técnicos para a notificação 1586 
compulsória de agravos à Saúde do Trabalhador em rede de serviços sentinela 1587 
específica no Sistema Único de Saúde (SUS); Portaria nº 2.437/GM de 2005 - dispõe 1588 
sobre a ampliação e o fortalecimento da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 1589 
do Trabalhador - RENAST no Sistema Único de Saúde - SUS, aos mecanismos de 1590 
gestão do Pacto pela Saúde; Portaria Interministerial nº800 de 2005 – dispõe sobre a 1591 
política nacional de saúde do trabalhador (recomendação da 3ª conferência de 1592 
saúde); Portaria nº 1.956/GM de 14 de agosto de 2007 -  define que a gestão e a 1593 
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coordenação das ações relativas à Saúde do Trabalhador, no âmbito do Ministério da 1594 
Saúde, sejam exercidas pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS), 3ª 1595 
Conferência Nacional de saúde do trabalhador em 2005 – Trabalhar sim! Adoecer 1596 
não; Portaria no- 2.728, de 2009 - Dispõe sobre a Rede Nacional de Atenção Integral 1597 
à Saúde do Trabalhador (RENAST) e dá outras providências;  Art. 6º As ações em 1598 
Saúde do Trabalhador deverão estar inseridas expressamente nos Planos de Saúde 1599 
nacional, estaduais, distrital e municipais e nas respectivas Programações Anuais; Art. 1600 
8º Definir que o controle social nos serviços que compõem a RENAST, com a 1601 
participação de organizações de trabalhadores e empregadores, se dê por intermédio 1602 
das Conferências de Saúde e dos Conselhos de Saúde, previstos na Lei nº 8.142, de 28 1603 
de dezembro de 1990, bem como por meio das Comissões Intersetoriais de Saúde do 1604 
Trabalhador (CIST) vinculadas aos respectivos Conselhos; Decreto nº 7.602 de 2011 – 1605 
Dispõe sobre a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST e tem 1606 
como objetivos a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida do 1607 
trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos, relacionados 1608 
ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou redução dos 1609 
riscos nos ambientes de trabalho; Portaria nº 1.823 de 2012 – Institui a Política 1610 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; Tendo como finalidade definir 1611 
os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observados pelas três esferas de 1612 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da atenção integral 1613 
à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a promoção e a proteção 1614 
da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade decorrente dos 1615 
modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos; Importância do Controle 1616 
Social em Saúde do Trabalhador – CIST: Dentre os vários conceitos e concepções  1617 
sobre Controle Social posso citar estas: “*...+ capacidade que a sociedade civil tem de 1618 
interferir na gestão pública, orientando as ações do  Estado e os gastos estatais na 1619 
direção dos interesses da coletividade *...+”; É “*...+ toda ação controladora da 1620 
sociedade sobre o estado; objetivando as políticas de saúde *...+”; Temos ainda, que 1621 
controle social “é a produção de necessidades da vida por seus próprios 1622 
protagonistas; É acima de tudo partilhar poder e responsabilidades; O controle social 1623 
no âmbito da saúde do trabalhador no SUS, esta vinculado as CIST, comissão 1624 
permanente, intersetorial, não paritária, de assessoramento aos conselhos de saúde; 1625 
Esta comissão atua na proposição, articulação, construção de diretrizes 1626 
interinstitucionais para o desenvolvimento de ações de promoção, prevenção, 1627 
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assistência, reabilitação e seguridade social, e monitoramento e avaliação da política 1628 
de saúde do trabalhador no âmbito da sua abrangência; Cabe a CIST avaliar e emitir 1629 
relatórios e pareceres para o conselho de saúde, que irá deliberar sobre as 1630 
observâncias da comissão quanto as ações de promoção á saúde, vigilância, 1631 
assistência e reabilitação da saúde do trabalhador nos instrumentos de gestão, Papel 1632 
do Controle Social na Implantação e Implementação da Política de Saúde do 1633 
Trabalhador: Realizar fóruns temáticos de saúde intersetorais para discutir entre 1634 
outros os arranjos produtivos e os impactos a saúde o trabalhador, ambiente e a 1635 
saúde da população; Participar  de discussão nos espaços de participação popular e 1636 
institucional sobre a saúde do trabalhador; Avaliar a execução dos planos de saúde 1637 
do trabalhador e acompanhar as ações de vigilância em saúde do trabalhador, 1638 
trocando experiências fomentando assim a criação de novas CIST, Realizar 1639 
capacitação permanente para os membros do controle social, atores sociais que 1640 
atuam no âmbito do SUS e nos órgãos/ entidades com interface na saúde do 1641 
trabalhador; Fortalecer o controle social no âmbito da saúde do trabalhador, 1642 
articulando, apoiando Assessorar o Conselho de saúde, Competências da CIST: 1643 
Formular propostas para o aperfeiçoamento e funcionamento das ações de ST; 1644 
Propor  Política de Educação Permanente e de Comunicação na área de ST; Emitir 1645 
relatório de demandas externas e internas na área de ST no âmbito de atuação; 1646 
Estabelecer parâmetros e critérios de avaliação das ações de saúde desenvolvidas na 1647 
área de ST no seu território; Convocar junto ao conselho de saúde sempre que 1648 
necessário, o Fórum de ST; Acompanhar atividades em conjunto com o CEREST e 1649 
VISAT; Executar outras atribuições estabelecidas pelo conselho de saúde na área de 1650 
sua competência; Sugerir inspeções, fiscalizações, analises de ambientes e processos 1651 
de trabalho; AVANÇOS E DESAFIOS: Os avanços foram muitos, porém os desafios são 1652 
ainda maiores; As constantes mudanças no modelo de gestão e gerência da saúde, 1653 
coloca o controle social com uma maior responsabilidade de atuar qualitativamente 1654 
nos espaços de construção, deliberação e monitoramento das ações de saúde do seu 1655 
território; Hoje o cenário no campo da saúde necessita de um conselho atuante, pro-1656 
ativo, qualificado e legitimado pela sociedade; As contradições no campo político e 1657 
conflituoso do controle social não podem nos fazer esquecer a luta dos que vieram 1658 
antes de nós, e temos a responsabilidade de sedimentar o caminho para os que virão 1659 
depois de nós. Pois este espaço não é nosso mais de todos que querem contribuir 1660 
para a transformação social e política no campo da saúde dentro dela a saúde do 1661 
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trabalhador; A conquista de uma legislação forte e importante no âmbito da saúde, 1662 
através da Constituição e dos marcos legais do controle social na saúde, como as leis 1663 
8.080, 8.142/90 e outras, norteiam a intervenção estratégica dos atores sociais para 1664 
atender as demandas da sociedade na construção das políticas públicas e 1665 
transformar a situação da saúde do seu território; Portanto é preciso conhecer o que 1666 
é? Qual o papel e finalidade? Como exercer e atuar no controle social? E assim 1667 
consolidar o exercício da democracia representativa e participativa com legitimidade 1668 
no SUS, AVANÇOS EM PERNAMBUCO: FORTALECIMENTO E RESGATE DAS CISTT-1669 
ESTADUAL E MUNICIPAL (RECIFE) PARA OS SEUS REFERIDOS CONSELHOS; 1670 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA COMISSÃO; MONITORAMENTO NAS 1671 
IMPLANTAÇÕES DOS CEREST’S; INSERÇÃO DE AÇÕES NA SAÚDE DO TRABALHADOR 1672 
DO CONTROLE SOCIAL E DA SES NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO (PPA, PAS, PVAS); A 1673 
AMPLIAÇÃO DAS CIST-MUNICIPAIS DE 01 PARA 17; REALIZAÇÃO DE FÓRUNS E 1674 
OFICINAIS REGIONAIS EM SAÚDE DO TRABALHADOR PARA OS CONSELHOS DE SAÚDE 1675 
MUNICIPAIS; REALIZAÇÃO DE ENCONTROS INTERSETORIAIS DE SAÚDE DO 1676 
TRABALHADOR, ENVOLVENDO OUTRAS POLÍTICAS DO SUS. EX. SAÚDE MENTAL; 1677 
REALIZAÇÃO DE CURSOS DE ATUALIZAÇÃO PARA  AS UNIDADES SENTINELAS; 1678 
APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS EM ENCONTROS NACIONAIS DA RENAST E DA CIST, E 1679 
MACRORREGIONAIS DE SAÚDE DO TRABALHADOR, DESAFIOS EM PERNAMBUCO: 1680 
INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE DO TRABALHADOR COM AS DEMAIS POLÍTICAS 1681 
DO SUS; FORTALECIMENTO DAS CISTT-ESTADUAL E MUNICIPAIS NO ESTADO, 1682 
AMPLIANDO O CANAL DE DIALOGO DA CIST COM OS SEUS RESPECTIVOS; 1683 
MONITORAMENTO DAS AÇÕES DE SAÚDE DO TRABALHADOR NOS INSTRUMENTOS 1684 
DE GESTÃO ESTADUAL, REGIONAIS E DO CEREST E CRESAT’S; A AMPLIAÇÃO DAS CIST-1685 
MUNICIPAIS DE 17 PARA 50% DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO; RETOMADA DAS 1686 
ATIVIDADES EM SAÚDE DO TRABALHADOR INTERSETORIAIS  FORMATIVAS E 1687 
INFORMATIVAS DA CIST-ESTADUAL PARA OS CONSELHOS DE SAÚDE MUNICIPAIS 1688 
(OFICINAS, FÓRUNS, ENCONTROS, CURSOS E PLENÁRIAS); ACOMPANHAMENTO E 1689 
MONITORAMENTO DAS CISTT’S – MUNICIPAIS, CONSIDERAÇÕES: A informação e a 1690 
formação efetiva as mudanças nas áreas sociais, pois todos nós somos atores com a 1691 
responsabilidade de contribuir para o seu fortalecimento  do SUS seja como gestor, 1692 
trabalhador ou usuário; Apesar dos muitos desafios no campo da saúde pública, 1693 
temos avançado, embora com alguns percalços no caminho, como: o atual modelo 1694 
da gestão pública, a crise econômica, e a solução de continuidade tão comum na 1695 
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mudança de gestores; passada a fala para Sra. Adriana Guerra – Gerência Estadual de 1696 
Saúde do Trabalhador e membro da CIST informa que o CEREST Estadual esta 1697 
vinculado a esta gerência e sempre esclarecendo que a CIST é uma comissão 1698 
diferenciada com o olhar intersetorial e formada por outras instituições que não são 1699 
só os membros do conselho e tem instituições de pesquisa como a FUNDACENTRO, 1700 
FIOCRUZ, com representante da gestão com os CEREST´S Estadual, Regionais e a 1701 
Gerência, e os próprios sindicatos e centrais sindicais, então essa comissão é 1702 
veiculada ao conselho que tem funcionamento diferenciado por ser intersetorial e o 1703 
CEREST tem um atribuição de olhar de vigilância destinto embora o objetivo seja 1704 
comum em relação da promoção de ambiente saudável, a limitação de exposição do 1705 
trabalhador a riscos que causem doenças e acidentes, e venho participando dessas 1706 
reuniões com a CIST com uma boa relação em conjunto, informa que houve uma 1707 
capacitação das CIST´S e haverá um segundo módulo e que esta sendo realizada pelo 1708 
CEREST Estadual, CEREST Regional de Recife, CIST Estadual, sempre com 1709 
trabalhadores envolvidos nessas ações e durante algumas reuniões da CIST tivemos 1710 
alguma falha de dialogo e comunicação entre a CIST e o conselho, e precisamos 1711 
solucionar os possíveis erros de entendimento e continuar as ações que são 1712 
pontuadas para CIST e contar com todo entendimento enquanto controle social e 1713 
representação dos trabalhadores, Debate: o coordenador da mesa Sr. Carlos Tavares 1714 
abriu as inscrições para o debate, passado a fala para o Sr. Jorge parabeniza a mesa 1715 
por trazer essa tema e apresentação da Sra. Lindinere e a Sra. Adriana e foi muito 1716 
salutar pois estamos sentindo falta dessa atuação da comissão, no período que foi 1717 
citado houve ações, demandas, e nessa época os conselhos de unidades foram 1718 
inclusos nesse bojo e hoje se vê isso, com uma falta de interação que a saúde do 1719 
trabalhador seja discutida, lamento a perda do companheiro Francisco ele era 1720 
representante do segmento trabalhador e coordenador da CIST e hoje a coordenação 1721 
da CIST esta na representação de usuário e nenhum demérito a esse contexto mas 1722 
um segmento de condução, existe algumas situações com suas particularidades e 1723 
dizer sobre a importância desse tema e nesse período que foi instituído as unidades 1724 
sentinelas e por questões política institucional caiu em desuso e não esta sendo 1725 
cobrado até mesmo por contribuição da gestão atual e do conselho estadual e 1726 
quando aprovamos um RAG que não esta referendando as comissões de saúde do 1727 
trabalhador, então estamos concordando com tudo, passada a fala para a 1728 
conselheira a Sra. Lucelena pede esclarecimentos em não poder participar da CIST 1729 
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por ela se do segmento usuário e lhe foi informado que podia participar só 1730 
trabalhador e que existia uma resolução sobre esse assunto e que não foi encontrada 1731 
e cita também que já houve reuniões da CIST aqui no conselho de não haver 1732 
interesse da partes de alguns membros, passada a fala para o conselheiro Sr. 1733 
Humberto Antunes cita que essa discussão entre CIST e CES/PE muito oportuno e 1734 
apreciou o relato da Sr. Lindinere onde destacou os anos de 90/91 mas não citou o 1735 
secretario da época que foi o Dr. Cláudio Lisboa e Sr. Humberto Antunes o secretário 1736 
adjunto onde implementamos essa política e vem desabrochando com convergências 1737 
em busca de ofertar um serviço de qualidade para o trabalhador, sobre a execução 1738 
da política que gerou um problema entre a CIST e o conselho, onde foi programado 1739 
realizar muitas atividades no seu planejamento que eram atividade do órgão 1740 
executivo da SES/PE e a CIST é vinculado a essa execução de política no formato de 1741 
controle de proposta e essa construção feita desde 2004 até 2011 foi importante a 1742 
construção desses núcleos descentralizados dentro do estado e a execução da 1743 
política hoje é do estado esta sendo beneficiada por todo esse trabalho que foi feito 1744 
na época foi necessário a regimentar pessoas de diversos setores, não desvincular da 1745 
execução da política de saúde que pudesse estar pensando, trabalhando e construído 1746 
esse trabalho que foi construído, e há 01 ano atrás executando o planejamento do 1747 
conselho junto ao saudoso companheiro Sr. Francisco vários embates de discussões 1748 
de aprofundamento desse papel, e o conselho não é executor de política somos o 1749 
controle social e fala do Sr. Jorge interpretou que a coordenação do conselho seria 1750 
contra a CIST, e não é contra, essa coordenação quer clarear essa discussão o que é 1751 
de execução da política onde temos o órgão executivo da política na SES/PE e 1752 
município tem a sua também, temos que focar para o conselho e a CIST se tem algum 1753 
braço executivo e estabelecer como vai ser e que envolve outros atores nessa 1754 
proposta política, passada a fala para o conselheiro Sr. Josué Julio cita que conhece a 1755 
história da CIST e que na gestão dele foi instalada a CIST de Jaboatão dos Guararapes 1756 
e o presidente não queria e como sub-presidente assumiu e instalou a política e hoje 1757 
Jaboatão tem um prédio exclusivo para o CEREST, onde fico muito triste pois esse 1758 
conselho é deliberativo, fiscalizador, propositor das políticas de saúde do estado de 1759 
Pernambuco onde a lei diz isso, onde as comissões estão aqui para auxiliar o 1760 
conselho, como a CIST também, onde essa comissão pode ter um uma portaria, 1761 
resolução mas não existe uma lei de quem faz e quem delibera e fiscaliza essa 1762 
política é o conselho e temos que seguir para essa relação seja mantida e a CIST teve 1763 



 

                                             

 

                                                                                                                         

   APROVADA EM 12/07/2017 

                                                           

53/54 

 

 

 

 

um período pela defesa dos direitos da saúde do serviços públicos e não concorda 1764 
com isso, tem que ter direito todos os trabalhadores, então cada um fazendo o seu 1765 
papel e quem ganha é a população, passada a fala para a conselheira Sra. Ivonete 1766 
informa que participa da CIST municipal e agora esta participando da CIST estadual 1767 
pela entidade dela a SINDSPREV, que teve momentos na CIST que foram 1768 
desgastantes e embates e demorei para entender e que a CIST é uma comissão para 1769 
assessorar o conselho, mas existem algumas pessoas que acham que a CIST é 1770 
absoluta e que não deve nada ao conselho e ficava sem entender e não questionava 1771 
pois havia muitas polêmicas e inclusive teve uma grande mal estar e espero que a 1772 
partir de agora, é uma pena que a reunião está esvaziada para que os conselheiros 1773 
(as) estejam aqui para ouvir e entender e o curso da CIST que teve ontem muitos 1774 
conselheiros (as) não participaram e que no segundo módulo tenham mais 1775 
participantes e muitas vezes pensei em desistir e sair dessa comissão, e quando foi 1776 
criado o grupo da CIST era compartilhado assuntos que não eram do interesse desta 1777 
comissão, e deve se discutir e trazer as propostas e encaminhamentos para o 1778 
conselho e depois o pleno deliberar, podendo participar todos os segmentos pois é  1779 
uma comissão intersetorial, passado a fala para o conselheiro Sr. Euclides cita sobre  1780 
a fala da Sra. Ivonete e esclarece sobre o primeiro módulo que foi realizado para os 1781 
conselheiros (as) municipais de Recife e sobre a fala da Sra. Lucelena e esclarece que 1782 
foi dito no conselho municipal sobre o segmento trabalhador e não dito aqui no 1783 
conselho estadual, e da fala do Sr. Jorge que questionou a coordenação da CIST que 1784 
hoje coordenada por usuário que foi esclarecido que essa comissão da saúde do 1785 
trabalhador e que não significa apenas que seja trabalhador em saúde sendo o 1786 
trabalhador de forma geral por isso que a comissão é intersetorial, então essa 1787 
reunião de hoje tem como objetivo que essa comissão esta pronta para assessorar e 1788 
apoiar o  conselho para melhora da saúde do trabalhador (a) pernambucano (a), 1789 
passada a fala para conselheira Sra. Lidiane e cita que a CIST vem sendo pautada no 1790 
conselho em outras comissões e agora sendo pautada para o pleno de forma clara e 1791 
sucinta por conta de algumas arestas que aconteceram em outras comissões,  1792 
debates  e outros espaços deste conselho, sendo feitas algumas indagações que este 1793 
conselho não estava tomando conhecimento, e a comissão executiva vem tentando 1794 
fazer esse debate para deixar claro qual o papel da CIST e também da comissão 1795 
executiva e qualquer outra comissão, GT, então a CIST assessora no que compete e o 1796 
que esta destinada, por isso a CIST deve fazer o debate de saúde do trabalhador 1797 
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exclusivamente, e que a CIST esta ligada ao conselho e sempre se reportando ao 1798 
conselho, e como foi citado de quem pode coordenar a CIST quem só fosse 1799 
trabalhador  e esse debate do trabalhador não é do segmento trabalhador como um 1800 
todo e sim do trabalhador saúde, então a representação tem ser específica e 1801 
precisamos avançar e partir do que temos para construirmos algo e o que a CIST 1802 
contribui para avaliação no que esta colocado na PAS, PES, pois existem um item e o 1803 
que a CIST fez de debate e trouxe pra aqui para ser subsidiado nesse grupo as 1804 
decisões, passada a fala para a conselheira Sra. Neide do SINDSEP,cita que esta nessa 1805 
comissão desde 2014 com o saudoso conselheiro Sr. Francisco Assis e que durante a 1806 
elaboração do evento de Petrolina e houve um dissabor e não vou entrar no méritos 1807 
e pontuar pois já passou e houve uma reunião da executiva onde a entidade foi 1808 
citada negativamente e foi solicitado cópia do ofício e se dirigindo a coordenadora 1809 
para esclarecimentos e não sendo viável por questões de viagens, sendo passado 1810 
para a Sra. Lindinere e repassar para CIST o fato ocorrido dentro do conselho, ficando 1811 
responsável pelo elo de pacificar o grupo, para que passasse as discussões e 1812 
encaminhamentos para o pleno pois a CIST não é soberana, para que fosse acatado 1813 
positivamente ou negativamente nesse pleno, sendo feito hoje um posicionamento 1814 
diferente com respeito com todos, e com direcionamento ao conselho e estamos 1815 
aqui hoje na condição de esclarecimento e agradeceu a Sra. Lindinere e a 1816 
coordenação da oficina, passada a fala para o conselheiro Sr. Carlos Tavares cita de 1817 
alguns problemas da CIST que foram trazidos para comissão executiva e que tentou 1818 
várias vezes trazer para o pleno para ser tomadas as decisões, e que as comissões 1819 
tem um regimento sendo regido pelo conselho e a CIST tem um regimento próprio e 1820 
essa reunião foi pautada pois a CIST resolvia questões financeiras e sem passar pelo 1821 
pleno e quando passava pela comissão executiva ficávamos sabendo das decisões 1822 
que foram tomadas e hoje esta sendo diferenciado pois a CIST/PE  era elogiada pelo 1823 
ministro da saúde pelo trabalho que era realizado e que tínhamos o maior números 1824 
de municípios que participavam e hoje o estado de Minas Gerais nos ultrapassou, por 1825 
isso essa discussão realizada para esclarecimentos, e esclarece que toda reunião do 1826 
conselho nunca foi fechada, sempre aberta a todos a participarem, passada a fala 1827 
para Sra. Adriana cita que todos membros da CIST aqui presentes tem um 1828 
entendimento que a comissão da CIST, assessora o conselho não sendo 1829 
independente, a saúde do trabalhador existem muitas siglas, muitos entendimentos  1830 
com uma política complexa, abrangente e transversal, pode haver algum membro 1831 
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com algum entendimento equivocado em relação com o papel da CIST diante do 1832 
conselho sendo importante colocando isso enquanto representante da CIST e esse 1833 
momento importante de abertura junto ao conselho de esclarecer questões da CIST e 1834 
trazer essa devolutiva para dentro da CIST e saber quais os pleitos do conselho em 1835 
relação a CIST, e cita que a CIST é uma comissão aberta para todos, e o papel da CIST 1836 
diante da política da saúde do trabalhador é de controle social, a formações e as 1837 
visitas feitas com intuito de acompanhas a CEREST ou GEAST na execução da política 1838 
de um olhar de controle social e a CIST discute questões no âmbito de saúde do  1839 
trabalhador como um todo, não sendo só para trabalhador da saúde, passado a fala 1840 
para o Sr. Jorge esclarece sobre a participação do conselheiro Sr. Euclides como 1841 
coordenador da CIST não dizendo que não tenha capacidade é uma questão 1842 
provicionismo e também cita a inserção dos trabalhadores pois houve a participação 1843 
da CIST dentro do conselho e com a condição de fazermos algumas capacitações e 1844 
com entendimento que o trabalhador não é da saúde e sim trabalhador em geral pois 1845 
acontecem interpretações equivocadas das falas que trazemos é preciso ter 1846 
entendimento o significa a CIST, sendo da saúde do trabalhador, quando se faz 1847 
alguns abortamentos de algumas observações e incursões pois existe a vontade de 1848 
fazer algo contra a classe trabalhadora e não disse que a gestão é contra mas falta 1849 
uma vontade e com o discurso que a partir de agora as coisas vão caminhar com 1850 
esclarecimento melhor e não poderia estar acontecendo isso, pois a CIST é um braço 1851 
intrínseco no conselho e que todos os trabalhadores tenham esse entendimento, 1852 
passada a fala para a conselheira Sra. Lidiane esclarece que diante de algumas falas 1853 
fazer um encaminhado para um debate na própria CIST com algumas discussões que 1854 
vão ver alvo de debate da CIST e trazido para este pleno como proposta de 1855 
encaminhamento e condução para o próximo ano, e o coordenador junto com a 1856 
suplente e com outros conselheiros nesse grupo vindo a fortalecer o papel da CIST 1857 
pra dentro do conselho e esses pontos de questionamentos que vieram para 1858 
executiva devem voltar para CIST para serem debatido com esse novo cenário, com 1859 
uma reunião marcada para próxima semana que deve ser retomada e trazer essas 1860 
deliberações para o pleno, passada a fala para o conselheiro Sr. Josué cita que 1861 
problemas na última plenária de conselheiro com encaminhamentos pelo 1862 
representante do CNS e que não foram resolvidos aqui, citou sobre um fato ocorrido 1863 
no CMS de Jaboatão e que não participava das reuniões da CIST e que achava essa 1864 
comissão se auto deliberava e o preocupou, citou sobre o coordenador Sr. Euclides 1865 
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que vai conduzir essa comissão da maneira correta, passada a fala para o 1866 
coordenador da mesa Sr. Carlos Tavares que no entendimento da mesa que a 1867 
conselheira Sra. Lidiane fez uma proposta e encaminhou que toda essa discussão 1868 
voltasse para própria comissão da CIST para debate como um novo cenário, passada 1869 
a fala para Sra. Lindinere cita sobre a 1ª Conferência de Saúde do Trabalhador em 1870 
1986 que tinha um olhar para ampliar o conceito de trabalhador, informal ou formal 1871 
sendo público ou privado e informa que saiu um resolução da 8ª Conferencia que foi 1872 
para constituição federal que foi levado em consideração os condicionantes e os 1873 
determinantes sociais no processo do adoecimento e não apenas a saúde 1874 
ocupacional, e cita a Resolução n. 493 que define o papel da CIST, e que todos (as) 1875 
conselheiros (as) devem se interarem, e uma das prerrogativas de ações da CIST 1876 
sendo a realização dos Fóruns de Saúde do Trabalhador estando na resolução e no 1877 
regimento, passando pelo planejamento para o pleno deliberar que ações serão 1878 
desenvolvidas, cita também a falta de participação na CIST dos sindicatos, centrais 1879 
sindicais sendo importantes para debates e os usuários não participam também, mas 1880 
precisam ser comprometidas e cita que se surpreende por não chegaram os 1881 
encaminhamentos e demandas da CIST para o pleno para ser debatida e pede por um 1882 
momento futuro para um debate para os conselheiros (as), passado a fala par ao 1883 
conselheiro Sr. Euclides que agradece pelo ponto de pauta no pleno e a presença dos 1884 
conselheiros (as) presentes e cita que irá trazer proposta e encaminhamentos da CIST 1885 
para o pleno, passada a fala par a conselheira Sra. Lidiane esclarece que existe na 1886 
programação uma pauta para discussão da CIST e por conta dos pedidos de vistas 1887 
que foram dois pedidos e ficou adiada, então essa pauta estará na programação de 1888 
2017 e como foi citado pelo coordenador da CIST estará retomando na comissão e 1889 
trazer conforme a necessidade para o pleno e lembrando que em dezembro 1890 
estaremos discutindo e se reprogramar para ao próximo ano e inclusive fazendo 1891 
avaliação do que não foi realizado neste ano, se é pertinente continuar na 1892 
programação, que será discutido a PAS para o próximo ano.11.Encerramento. E por 1893 
nada mais havendo a tratar a Coordenação da mesa agradece a presença de todos 1894 
(as), às dezesseis horas e trinta minutos, deu por encerrada a 475ª Reunião Ordinária 1895 
do CES/PE e agradeceu a presença de todos. A presente foi lavrada por 1896 
mim,_________________Anderson de Jesus Rodriguez, Relator do CES/PE. Recife, 19 1897 
de outubro de dois mil e dezesseis.  Assinatura dos presentes: Tércio Gomes de 1898 
Andrade Oliveira- CREFONO 4ª Região..........................; Alexsandro Lopes da Silva;  1899 
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SINDACS/PE................................;Rosângela Cavalcanti de Albuquerque – CREF 1900 
12º;...........................; John Pontes Pessoa- SINDSAÚDE..................................; Jássimo 1901 
Bartolomeu dos Santos; SINDSAÚDE –.....................................; Neide Pereira dos 1902 
Santos- SINDSEP/PE....................................;   Ivonete Maria Batista; SINDSPREV/PE 1903 
............................................;Romero Márcio Nogueira Dias; 1904 
CRO/PE.......................................; Hermias Veloso da Silveira Filho; SINFARPE 1905 
..................................................; Armando Luiz Arantes de 1906 
Moura;CRF;.........................................; Laucinê José de Sá; Povo Indígena 1907 
Truká............................................; Inez Maria da Silva; Pastoral da Saúde Nordeste 1908 
II...........................; Luciana Nóbrega de Melo, Pastoral da 1909 
Criança...................................; José Paulo da Silva Júnior; NAPHE................................; 1910 
Josineide de Meneses Silva; Gestos...................................; Júlio César Bezerra da Silva; 1911 
ATMO................................;Antão José Araújo de Brito ; 1912 
CAIVOB...........................;Erivânia Ferreira da Silva; ADVAMPE....................................; 1913 
Rosely Fabrícia de Melo Arantes-FETAPE.........................;Euclides Monteiro Neto; 1914 
FECOPE/PE...............................; Luiz Sebastião da Silva; Pro – Cidadania Instituto 1915 
Brasileiro; ........................................lar; José Cícero do Monte; Nova Central Sindical 1916 
de Trabalhadores de Pernambuco/NCST/PE ................................;  Nanci Feijó de 1917 
Melo- APPS.........................................;Lucelena Cândido dos Anjos; 1918 
CEPAS.............................; Ubirajara Alves de Lima; Círculo Operário de Nazaré da 1919 
Mata;............................................; Josué Júlio da Silva- Círculo Operário de Nazaré da 1920 
Mata.......................................;Flávia Maria dos Santos Silva; Associação Nordestina 1921 
de Hospitais.............................; Ana Claudia Callou;SES/PE.......................;Lidiane 1922 
Rodrigues Gonzaga; SES/PE ...............................;Humberto Maranhão Antunes; 1923 
SES/PE ..........................................; ..........................................; Jossilene Isabel Maia – 1924 
SEE/PE ..............................; Nathália Lins da Rocha Lourenço-SEPLAG 1925 
....................................; Alécio José Antão-COSEMS..................................; 1926 


